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CAPITULO I 

Da !!loeiedatle e1n gerai.-Suas espeeles. 

§ L" 

Uma sociedade é um aggregado de homens que 
contribuem com os seus esforços para a consecução 
de um bem commum e determinado (~). 

Em toda sodeJade lla uma tríplice unidade : 
unidade das intelligencia$ que miram o mesmo 
fim ; unidade das vontades que o querem; unidade 
dos es{o1·ços (physicos ou espirituaes) que tendem 
a conseguil-o. Desta tríplice unidade resulta que a 
sociedade é uma pessoa mo1·al, capaz de ter direitos 
e de estar sujeita a deveres. 

(') A soci~da-:fe, em sentido phllosophico, é o aco1·do P. har­
monia das vontades dirigidas liv,·emente para o mesmo fim, 
" saber: o melhoramento e perfeiç(J.o da condiç(J.o lJ,umana . 
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§ 2 .• 

Considerada em seus elementos, uma sociedade 
é simples ou composta. Simples, quando é formada 
de indivíduos concretos; por exemplo : a sociedade 
conjugal, a sociedade domestica, uma sociedade 
industrial. Composta, quando é formada de pessoas 
moraes; v. g. : a sociedade civil, que compõe-se de 
famílias. 

§ 3.· 

Considerada no se·u principio constituinte (a au­
toridade), uma sociedade é igual ou desigual. 
Igual, se todos os membros têm direitos e deveres 
da mesma especie, e possuem collectivam.ente a au­
toridade. Desigual, se os direitos e os deveres são 
de differentes especies, e a autm··idade não pertence 
a todos os socios; v. g. : a sociedade paterna. 

§ 4." 

Considerada no fim que p1·osegue, uma sociedade 
é incompleta ou completa. Incompleta, se o seu fim 
é limitado a uma especie de bem; v.g.: as sociedades 
litterarias, artislica.s, etc. Completa, se ella tem por 
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fim um bem mais geral, isto é, todos os fins racio­
naes do homem ; v. g. : a sociedade civil. 

§ 5.• 

Emfim, considerada em sua o·rige·m, uma socie­
dade é natural ou arbiLraria. Nattwal, quando 
assenta na mesma natureza do homem, e deUa. 
recebe snas regras principaes; v. g.: a sociedade 
paterna e a conjugal são naturaes. Póde-se dizer 
o mesmo da sociedade civil, porque ella é necessaria 
á condição presente do homem, e recebe da natu­
reza suas Jéis fund amenlaes. ;Übit1·aria, se é facul­
tativa e dependente de um pacto, que regula os 
direitos a os deveres dos socios. 





CAPITULO li 

Soeiablllidnde luuuana. 

§ 6.• 

A sociabilidade humana prova-se : 
L • Por ser a societlade um facto universal e 

permanente ; ora um facto constante e universal 
não póde ser senão lei da natureza ('~-) ; 

2.• Pelas necessidades naturaes do homem, as 
quaes fóra da societlade não seriam satisfeitas. De 
feito, para se conservar, e desenvolver a sua intel­
ligencia e moralidade, o home111 necessita de estar 
-em contacto com os outros ; 

3.• Pelo medo que lhe causa a solidão absoluta, 
-e pela sympalhia que tem para com os outros. 
Cicero já dizia que somos propensos pela natureza 
a amar os outros homens ; 

4." Pela perfeclibilidade de que é dotado, a qual 
J óra da sociedade seria irrealiz1Vel ('~'"-~') ; 

~." Finalmente, pelo dom da linguagem, o qual 
não leria razão de ser, se o homem não fosse desti­
nado a viver em sociedade. 

(') Se o homem é naturalmente social, segue-se quà a so­
ciedade não é, como diz Rousseau, obra factit;ia e livre; mas 
ordenada pela mesma natureza, a que o homem obedece. 
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Elle póde deixar a sociedade, mas a intenção da natureza é 
que a sua vida seja social . 

('') A natureza fez perfecLi vel o individuo - homem- isto e, 
capaz de progn,dir e melhorar até attingir áquella per feição 
que é propria da s ua natureza. Mas nenhum individuo póde 

pelos seus proprios esforços alcançar a perfeição. Logo, é 
necessario um esforço combinado de muitos, de maneira 
que, desempenhando cada um uma funcção esp ecio.l, cooper e 
ao mesmo tempo para o bem dos outros; que un s, por exem ­
plo, appliquem-se ás letras, outros ás a rm as ; uns ao com· 

mercio, outros a agricultura e ás artes fabris; uns aos ne­
gocias publieos, outros aos privados. Assim é qu e os homen s 
se auxiliam muLuamente para a sua conservação, perfeição 
e prosperidade. Mas este esforço combinado suppõe a socie­

dade. Logo, sendo o homem perfectivel, é naturalmcntr. so­

cial. 



CAPITULO III 

Socledocle civii.-Sna~ ori,::em.-Sen Om.- De­
Oa~lção do dh•eãto ptablico pbilosopbico.­
Estado. 

9 7. 0 

A primeira sociedade que houve entre os homens 
foi a conjugal. Desta com a prole nascida formou-se 
a primeira casa ou sociedade domestica ; de varias 
sociedades domesticas associadas surgio a sociedade 
civil. 

o § s.o 

O facto primitivo e natural, donde tirou a sua 
origem a sociedade c i vil, parece ter sido a propa­
gação das familias, o ri nnclas do mesmo tronco. 
E' natural que os iemãos, primos e parentes, com 
quanto fossem pais de fr1.milias, se conservassem 
unidos sob a di recção daq uelle de quem todos . des­
cendiam; e que assim a autoridade deste, origina­
riamente paternal, se transformasse em autoridade 
c i vil ou poli tica. 
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§ 9.• 

Por este modo natural da formação da primeira 
sociedade civil não se formaram todas. Algumas po­
diam originar-se do livre consenso de muitas famí­
lias, est:thclecídas n'um lcrri torio, que esco lhi : t~n 

d'enlre seus membros o mais valente e destemido 
ou o mais prudente, a qnem obedeciam em tudo 
como a superior. A este succedia-lhe naturalmente 
o filho, porque presumia-se que herdaria as quali­
dades do pai. Assim é que se estabeleceu o governo 
hel'editario n'uma família, o qual hi.stO?·icamente é 

o mais aotiç:o de lodos. Outt·as sociedades talvez de­
vessem a sua origem á prepotencia de algum ho­
mem q11e submelteu ao seu imperio as famílias in­
depP.nden tes. 

§iO 

A instituição da sociedade civil era necessaria 
para que os homens, usando dos seus direitos na­
turaes e pelos seus esfol'ços combinados, pode~sem 
conseguir mais facilmente os fins racionaes da sua 
natmeza. Com a multiplicação do geoero humano,. 
e por conseguinte dos perversos, a soc.iedade do­
mestica não hitstava para proteger seus membros 
contra as aggressões e violeocias dos máos em 
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grande numero, nem para promover sua prosperi­
dade e perfeição. Daqui a necessidade de dilatar-se 
a sociedade domestica, aggregando-se a ouLras, afim 
de que, mediante uma sociedade mais numerosa e 
mais forte, podessem todos ter a segurança de seus 
direitos individ uaes e alcançar a prosperidade e per­
feição. 

§H 

Póde-se definir a sociedade civil: uma reunião 
de homens ou familic~s associadas para consegui-

1'em pelo govm··no tle uma atttm·iclade sup1·ema a 

sua segurcmça, p1'ospe1·idade e pe?'{eição ("").E como 
nisto consiste o bem commum, segue-se que o bem 

commum é o fim immedialo da sociedade civil. 

(') A seg1-wança consiste na quasi certe;:a de não ser per­
turbado o livre exercício dos direitos; a prosperidade na mais 
completa satisfação das necessidades materiaes; a perfeição 
no maior desenvo lvimento da intelligencia quanto á Requisi­
ção da verdade, e da vontade quanto á moralidade. O homem 
tem necessidades physicas; logo, o seu estado é tanto mais 
prospero quanto mais completamente essas necessidades são 
satisfeitas. O homem é dotado de intelligencía, cujo objecto 
é a verdade, e de vontade, cuj o objecto é a moral. Logo, será 
tanto mais perfeito, quanto maior fór a somma das ve•·dades 
de que estiver enriquecido o seu entendimento, e quanto 
maior fór a sua •moralidnde. A segtwança, a prosperidade e 
a perfeição do maior numero possível dos indivíduos de que 
a sociedade é composta constituem o bem commum ou o bem 
publico, :fim immediato da sociedade civil, a qual será tanto 
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. mais pe1·{eita quanto mais completo fór o bem publico qne 
, nella se consegue. 

Da sociedade civil nascem direitos e deveres re~ 
ciprocos do góverno e dos governados. A sciencia, 
que trata destes direitos e de-vere~, derivados do 
mesmo fim da sociedade, chama-se di?·eito publico 
philosophico. A sociedade civil estabelecida perma~ 
nentemente n'um. territorio denomina-se Esl.culo. 



CAPITULO IV 

Poder publieo.-Sua orlgmu.-Seus ea••acte­
res.- !!luas atti•ibul~Õelll .-Scm fim . . 

§ 13 

Em toda a sociedade civil vemos um conjunclo de 
indivíduos ou antes de vontades. Qual é o laço que 
associa estas vontades? Não póde ser senão um laço 
moral: esse laço chama-se lei. A lei, na sua accep­
ção geral, é a expressão das relações que devem 
existir entre os membros da sociedade. Mas a lei 
não existe por si mesma, é pura abstracção; consi­
derada na ordem ideal e ná ordem real é um p?·e­
ceito, uma ordem, um mandado. E qual é a causa 
e a origem da lei? O poder. Ora, se a lei é necessa­
ria, o poder tambem o é. Logo, não ha sociedade 
sem leis, nem leis sem o poder. Este suppõe intelli­
gencia para conhecer as relações, vontade para rea­
lizai-as, e a realização constante e regular suppõe a 
razão. São estes os elemen tos que conslltuem o 
poder. 

§H 

O poder publico é o direito de governar o Estado 
ou de o dirigir ao ~eu fim. Não ha sociedade sem uma 

2 
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certa ordem; nem ordem sem autoridade: logo, a. 
autoridade é um elemento essencial á natureza da 
sociedade,fóra da qual não póde o homem satisfazer 
as exigencias da sua natureza nem caminhar para 
o seu fim; pois, como disse Aristoteles, para o ho­
mem viver fóra da sociedade fôra mister que fosse 
mais ou menos do que um homem. Ora, se a socie­
dade, natural ao homem, não tem outra origem se­
não a natureza do mesmo homem, a autoridade, 
que é necessaria á sociedade, porque esta não póde · 
existir sem aquella, ·não tem outra origem senão a 
da sociedade. Mas Deos é a origem da sociedade. 
Logo, tambelh é a origem da autoridade ou do po­
der publico. Note-se que digo : a autm·idade, o po­
der publico é de O?·igem divina, e não digo: que o 
sujeito do poder o se:ja ( ... ). 

(' ) Quanto ao sujeito (rei, senádo ou assembléa) que exerce 
o poder publico, elle é designado pelo consenso da nação, ex­
presso ou tacito. Neste sentido é verdadeiro o principio da 
soberania nacional. 

§ u; 

Os caracteres do poder publico são os seguintes : 
f•, é uno, resida elle n'uma só pessoa ou em mui­
tas collectivamente, porque o poder publico contém 
essencialmente o triplice direito: de legislm·, de 
executar as leis, de :julgar os pleitos entre os cida-
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dãos e punir os crimes dos delinquentes. Portapto 
impropriamente diz-se: divisão ou sepa?·ação elos 
poderes,quandose devia dizer separação de funcções; 
2o, é universal, porque todos os membros da so­
ciedade lhe estão sujeitos; 3o, é inviolavel, porque 
nenhum poder exterior póde impedir o seu exercício 
legitimo. 

§ 16 

O poder publico tem o direito: f •, de fazer as leis 
necessarias ao bem commum da sociedade. As leis 
·devem ser justas, isto é, conformes á lei nataral ; 
devem ser para o bem commum, e não para pro­
veito de alguns particulares; universaes, isto é, 
obrigatorias para todos, _até para o proprio sobe­
rano, que como pessoa privada é membro do Es­
tado; emfim, para que o sejam devem ser promul­
gadas; 2°, o de executar as leis e proteger a socie­
dade contra as aggressões externas e violencias 
internas, para o que dispõe da força publica e dos 
recursos pecuniarios dos impostos, assim' como da 
nomeação dos agentes administrativos ; 3°, o de 
julgar. O officio do poder juqiciario é terminar. as 
contendas dos particulares e punir os transgressores 
da. lei. Uma boa penalidade exige que o castigo in­
fligido ao criminoso seja expiatorio , medicinal e 
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exemplar. A pena de morte, cuJa necessidade e jus­
tiça não se podem negar absolutamente, e cuja uni­
versalidade é historica, reune a primeira e terceira 
.condição da penalidade. 

§ 17 

'O fim do poder publico é o mesmo que o doEs­
tado : é afustiça, e ministrar as condições para que 
a sociedade attinja á maior prosperidade e perfeição 
possíveis. Mais resumidamente: é proteger e favore­
cer a consecução ele todos os fins racionaes do ho­
mem, como creatura intelligente e livre . 

. ,\ 



CAPITULO V 

Fói•Jnas de goTerno. 

§ 18 

As fórmas de governo referem-se ao sujeito que 
exerce o poder publico. Este sufeito póde ser uma 
pessoa physica ou moral. Daqui a diyisão dos go­
vernos em monarchicos e polyarchicos. 

§ 19 

A monarcllia póde ser absoluta ou tempe?·ada, 
electiva ou he1·editaria. A polyarchia comprehende : 
a aristocracia, onde o pod~r é exercido pela classe 
dos nobres por nascimento ou dos ricos; a demo­
cracia, onde o povo ou governa-se por si mesmo, 
ou por meio de seus eleitos temporarios. O governo 
const·itucional1·epresentativo é aquelle em que uma 
ca1·ta aceita pela nação marca as attribuições dos 
que exercem as funcções do poder publico, e pres­
creve ilS garantias dos direitos individuaes; em que 
ha cluas wmaras que se equilibram, e um pode1· 
executivo que governa por meio de ministros res­
ponsaveis. 
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§ 20 

Seja qual fôr a fórma do governo nenhuma se 
póde dizee absolutamente melhor do que as outras. 
Todas têm suas vantagens e desvantagens, de modo 
que a melhor relativamente será a que offerecer 
menos inconvenientes. Será sempre preferiyel a que 
melhor corresponder aos habitos, indole e costumes 
de cada nação. 



CAPITULO VI 

iD'Ireitos e deve••es do 1•ode•• puiBIIeo para 
eoDJ. a faanllla e os lndlviduos. 

§ ~i 

:o direito é um poder confm·me d razão. Logo, 
não é a força material, mas uma forçé). moral • 
.l\. base do direito é sempre uma ve1·dade; porque 
:só a verdade é capaz de dominar a razão dos outros 
;e de mover, sem a violentar, a sua vontade. Esta 
verdade não é espectLlativa, mas p1·atica; porque 
tende a uma operação da vontade alheia, que o 
trespffito do direito prescreve; 

§ 22 

Todos os direitos do poder publico devem, pois, 
:ser conformes á razão; porque, se o não forem, . 
serão violações dos direitos dos outros. 

§ 23 

·A familia é o primeiro elemento do Estado: pre­
existe ao Estado i é a primeira sociedade humana, 



PHILOSOPHIA 

dep.ois da conjugal, donde se deriva: tem uma au­
toridade e direitos naturaes. Donde segue-se que é 
devet· do poder publico respeitar os direitos domes­
ticas . 

§ 24. 

Por conseguinte o poder publico não tem que in­
tervir no que respeita ao patrio poder, excepto para 
reprimir os ::J.busos. Sendo direito e dever dos pais 
instruir e educar os filhos, segue-se que só aos pais 
compete exercer este direito e cumprir este dever, 
ou por si ou por pessoas de sua confiança. Obrigar 
os progenitores a entregarem seus filhos aos pre­
ceptores instituído~ pelo podet' publico, é querer 
affeiçoar as gerações ás icléas dos que governam. 
Ainda que seja do interesse do Estado qqe os filhos 
não fiquem privados v. g. da instmcção primaria por 
incuria ou pobreza dos pais, não se poderia conciliar 
9 interesse social com o direito dos pais, multan­
do-os pelo seu descuido de escolherem mestres, ou 
pagando o"

1
bodee publico pelos pobres a retribuição 

dos mestres por elles escolhidos? 

§ 25 

Se o poder publico não deve intervir directamente 
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na instrucção e educação dos filhos famílias, offen­
dendo o direito dos pais, comtudo não está inhi­
bido de fundar escolas, academias e universidades, 
para a instrucção da juventude, cujos professores 
sejam pessoas notoriamente conhecidas por idoneas 
e de sã doutrina; taes, que inspirem confiança aos 
pais no tocante á instrucção e educação dos filhos. 
Sem tolher aos pais a preferenc.ia do ensino p1·ivado 
ÇlO publico, o Estado assim contribue. para o pro­
gresso da sciencia. em todas as suas espheras ; mas 
não monopolisa .o ensino. 

§ 26 

Emfim, o poder publico Jeve respeitar os direitos 
domesticas, proteger a autoridade paterna contra 
a clesobediencia dos membros da familia; porque, 
generalisada a desobediencia nas famílias, generali­
sada está na sociedade. 

§ 27 

A familia origina-se da sociedade conjugal, e esta . 
do casamento. Tanto este, como a sociedade co nju­
gal têm seus clireitps. O c:.tsamento é uma institui­
ção natural para a propagação e conservação do ge­
nero humano. E' um direito individual, porque todo 
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o individuo tem o direito natural de fundar uma fa­
milia. Tem suas leis intrinsecas, anteriores á socie­
dade civil e ao poder publico . Logo, o casamento 
não está sujeito ao poder publico, excepto no que 
lhe é accessorio C'). 

(')O casamento é de direito natural e de instituição divina, 
e por sua natureza um acto religioso. Preexistio á sociedade 
civil; logo, não é creação de lei humana. Por conseguinte as 
condições da sua validade e duração estão marcadas pela lei 
natural e pela ·lei divina religiosa revelada. Donde se se­
gue que o Estado nada tem que vêr quanto ao que constitue 
o casamento, sua validade e duração, mas unicamente quanto 
aos seus effeitos civis ou temporaes; v. g. as estipulações 
matrimoniaes concernentes aos bens, o dote, os direitos suc­
cessorios dos conjuges ou de seus filhos, tudo isto á materia 
das leis civis e da competencia do poder publico. 

Supprimir no casamento o caracter r eligioso, e reduzil-o a 
um simples contrato, é, como diz Proudhon (autor insus­
peito) fazer desa pparecer a distincção entre o casamento e o 
concubinato. Accresce ~ue um casamento puramente civil e 
obrigato•·io seria um attentado contra as consciencias. Nos 
paizes, onde está es tabelecida a liberdade constitucional de 
consciencia e dos cultos, a razão pede que se deixe aos nu­
bentes a faculdade de casarem-se conforme a lei r eligiosa que 
professam (uma vez que esta lei satisfaça as exigencias da 
moral, as prescripções da lei natural e divina; porque 
quando um Estado promette a liberdade a uma religião, 
admitte por via de consequencin seus princi pios, suas reg1·as 
e maximas. Quanto áquellcs, porém, que usam ou antes abu­
sam da liberdade constitucional a po~to de não professarem­
nenhum culto positivo, de não pertencerem a nenhuma so 
ciedade religiosa, não podem elles exigir a liberdade de orga­
nisar a família a seu modo ; deve o Estado . tratai-os como 
in fieis; substituir-se a respeito delles á autoridade religiosa 
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·que repudiam, estabelecendo leis r eguladoras do casamento 
·delles, mas leis que em suas partes essenciaes sejam confor­
mes não só ás prescripções da lei natural, mas tambem ás 

·da lei divina positiva, a que todos indistinctamente estão 
'Sujeitos. 

§ 28 

Do,nde se segue que não póde decretar a sua dis­
solubilidade. Prova: Não se póde conceber verda­
deira unidade moral de duas pessoas, se a sua união 
não é constante. e perpetua·. Ora, é da essencia do 
casamento a unidade moral do marido com a mu­
lher. Logo, é essencial ao casamento a indissolubili­
dade. Não duvido que esta accidentalmente, isto é, 
em certos casos seja um mal;mas em geral é um bem. 

O simples pensamento da possibilidade da rescisão 
do laço conjugal afrouxaria muito nos conjuges 
aquelle amor com que devem estar estreitamente 
unidos. Seria tambem a possibilidade do divorcio 
uma animação para realisal-o (com detrimento da 
prole) e para a devassidão legal ('"). 

(') M;odestino, jurisconsulto romano do 3o seculo, e (iiscipulo 
de Ulpiano, definindo o casamento, fez-se echo das tradições 
primitivas da humanidade. « O casamento, diz elle, é a 
união indissoluvel, por toda a vida, do homem e da mulher, 
na participação do direito divino e do humano. >> Esta 
magnífica definição era formulada no momento em que os 
costumes do mundo pagão negavam-lhe a exactid.ão do modo 
mais uni ver sal e vergonhoso. O que os estudos historicos : 
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nos dão a conhecer é que nas nações apparecem e multí­
plicam-se os di vorcios com a corrupção dos costumes, Roma 
nos seus tempos heroicos não o conheceu; tanto é verdade 
que por espaço de quasi 600 annos ali não se deu um só· 
caso de divorcio. E' Tertuliano quem no-lo affirma. Admit­
tido o divorcio, tomam incremento a incompatibilidade dos 
genios, das idéas, dos sentimentos; dahi as discordias fre­
quentes, os escandalos, e afinal o adulterio da mulher como 
meio de forçar o marido ao divorcio . 

§ 29 

Na sociedade conjugal a autoridade pertence na­
twralmente ao marido. Eis a prova: A sociedade 
conjugal, para conseguir o seu fim immediato-a 
procreação e educação da prole- necessita de 
meios de subsistencia para si e os filhos, e ele meio& 
de educalr-os. Ora, estes meios só se adquirem pela 
trabalho perseverante, que requer força, applicação 
continua e muitas vezes grande animo. Mas a mu-_ 
lher é fraca e tímida por natureza; os iocommodos 
da gravidez, os partos, os cuidados dos filhos, não 
lhe permittem occupar-se constantemente em gran­
gear os meios de subsistencia e de bem-estar da fa­
milia. Logo, o marido é mais proprio para este offi­
cio. E como a mulher depende delle, quanto á sua 
subsistencia e protecção, dahi decorre naturalmente 
a autoridade do marido. Assim, a mulher, que é. 
livre na escolha do esposo, depois de ca~ada fica-
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:lhe subordinada. Esta subordinação todas as nações 
. a reconheceram, o que indica ser de ortlem natural; 
porque o que se faz, por toda a parte e sempre, é!eve 
·Considerar-se inspiração da mesma natureza. Mas 
a autoridade do marido, temperada pelo amor, não 
constitue se1·va a mu!her; antes a constitue com­
panheira volunta1·iamente submissa ao esposo. 

§ 30 

Mas, se por acaso a autoridade marital tornar-se 
~dcspotica, o poder publico tem o direito de prote­
_ger a mulher contra os abusgs do poder do marido; 

· porque é sua missão defender da oppressão os ir.di­
viduos. 

§ 31 

O homem tem liberdade para tudo o que é cum­
·primento de dever. E' o que se chama di1·eito de 
-libe?·dade pessoal. Este direito comprehende todas 
as liberdades necessarias á consecução dos fins ra­
·Cionaes elo homem. Por conseguinte o direito de 
·trabalhar segundo a sua escolha e clispôr do fructo 
-do seu trabalho; o direito de ficar no paiz ou sahir 
delie; o direito de manifestar o seu pensamento; o 
direito ele serem respeitadas as sua crenças religio· 
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sas e de exercer o culto privado inoffensivo, em­
quan to o publico não fôr autorisado por lei. 

§ 32 

O homem recebeu a existencia para conservai-a .. 
Logo, tem o direito de trabalhar para a sua con,er­
vação. E como elle só é o juiz do lrab:J.lho que lhe é· 
mais proficuo, o poder publico não lhe póde vedar 
a escolha. A liberdade do trabalho é a consequen­
cia da liberdade pessoal. Mas, quando digo que o­
poder publico não póde vedar ao individuo a esco­
lha do trabalho, está subentendido que fallo do tra­
balho nos limites da moral e elo direito; porque a. 
liberdade, da qual o trabalho é uma de suas mani­
festações, não consiste em poder fazer tudo, mas. 
em pouer fazer o qne devemos querer. 

§ 33 

Do direito da conservação resulta o de emigrar;­
porque o homem tem o dever de procurar os meios. 
de mais facilmente ganhar o sustento e os commo­
dos da vida. O direito de emigrar é um direito na­
tural do homem; mas o seu exercício póde ser inhi­
bido pelo poder publico, se o individuo, por exemplo,. 
obrigou-se por convenção a servir o Estado no exer_ 
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cito por algum tempo, ou o Estado precisa de seus 
serviços em tempo de guerra. Porquanto é justo 
que aquelle, que tem fruido as vantagens da asso­
ciação, não a abandone na occasião das provações. 

§ 34 

O poder publico póde em certos casos impedir 
a emigração; não a póde impô r a cidadãos innocen­
tes, obrigando-os, por exemplo, a transferir-em-se 
de uma cidade para -outra, ou a irem fundar colo~ 
nias longínquas. 

§ 35 

Se o individuo póde emigrar tempomriamente de 
um paiz para outro, tambem não se lhe póde negar 
o direito de naturalisar-se n'outro paiz onde encon­
tra maior segurançá para o exercício dos seus di­
reitos domesticas e individuaes. O naturalisado em 
paiz estrangeiro desliga-se da sua antiga patria e­
contrahe obrigações de cidadão para com a nova. 
Donde se segue que tem o dever de servil-a, ainda 
mesmo em guerra contra a sua antiga patria, sem 
incorrer no labéo da traição·. 
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§ 36 

O pensamento está resguardado da acção do po­
der publico, que lá não póde chegar. Os màos pen­
samentos são cPrtamente um offensa a Deos; mas 
emquanto não se manifestam não offenclem os di­
reitos de ninguem. O mesmo, porém, não se póde 
dizer do pensamento manifestado. A man ifestação 
é um acto cxteri01·, como outro qualquer; não pód~ 
subtrahir-se á acção do poder publi co , defensor dos 
direitos collectivos e individuaes, quando os ataca. 
A liberdade desregrada de manifestar o pensamento 
é, pois, inadmissível. Ella não constitue um dieeito 
natural do homem ; e comquanto o direito, como o 
dever, · supponha a libe1·dade, porque é um poder 
moral de obear ou de exigir a acção de outros, com­
tudo nem tudo o que cabe na esphera da liberdade 
é direito. 

§ 37 

A 
Que a liberdade da manifestação do pensamento, 

isto , é, de dizer tudo, não é um direito natural do 
homem, prova-se com o seguinte dilemma: ou o 
uso da palavra nunca póde fazer mal, e neste caso 
a liberdade de dizer tudo é um direito; ou póde al­
gumas vezes fazer mal, e então a liberdade de dizer 
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tudo não é um direito, porque não ha direito de fa..,. 
zer mal. Ora, o uso da palavra póde causar um mal , 
pois até ha verdades que n:ío convem dizêl-as. 
Logo, o uso da palavra, como manifestação do pen­
samento, não é um direito natural absoluto do 
homem. 

§ 38 

Por conseguinte a li herdade de manifestar o pen­
s:J.mento , sendo regrada pela lei moral, é um direito, 
pois todo direito deriva-se da lei moral; sendo des­
regrada, não é direito : é licença, isto é, abuso da 
libei·clade. 

§ 39 

O que fica dito da libenlade ela manifestar o pen­
sameuto applica-se á liberdade da imp1·ensa. A im­
prensa é um meio artificial potlerosissimo de difun­
dir a palavra escripta ou oral; um instrumento 
mate1·ial; póde servir para o mal, como para o 
bem. Ora, como a consciencia impõe ao individuo o 
devei' de não servir-se de nenhum instrumento para 
o mal ; segue-se que a autoridade social tem o di­
reito de regular o uso da imprensa de modo que 
não cause damno ao bem commum nem aos indi-

3 



34. PfllLOSOPUIA 

viduos. As leis repressivas dos abusos da imprensa 
são os meios proprios · para regular o seu uso le­
gitimo. 

§ 4.0 

A liberdade ue consciencia consiste em ninguem 
ser forçado a professar, por palavras ou factos, uma 
religião que a sua conscieocia, posto que erronea, 
repelle; porque a consciencia, ainda que erronea, 
se o erro é invencível, figura a lei divina. Mas uma 
cousa é não ser forçado o homem a professar uma 
religião contra a sua consciencia, e outra o apre­
goado direito de escolher a que lhe parecer mais 
razoavel, havendo uma religião revelada, cuja vera­
cidade é facil de conhecer. A liberdade ele conscien­
cia é um direito natural absoluto do homem, em~ 
quanto crê no erro como se fosse a verdade; mas 
logo que duvida da verdade da sua crença tem o 
âever de investigar qual a religião que tem os ca­
racteres da verdade e da sua origem divina. O ho­
mem tem um fim sobrenatural depois desta vida. 
Para conseguil-o importa-lhe conhecer certas ver­
dades e praticar certos actos queridos por Deus. 
Estas verdades, estes actos não podia o homem co­
nhecer pela sua razão: logo, deviam ter sido reve-
ãdas pelo mesmo Deus. 



DO DIRE:ITO PUBLICO 35 

§ 4 . .J. 

O homem é naturalmente religioso. Marco Tulio 
disse : alem do homem não ha animal algt~m que 
tenha o cónh~C'imento de Deus; e o philosopho de 
Stagira definio o homem: um animal sociavel, po­
lit·ico e ?'eligioso . Comparando a natureza humana 
com a çlos brutos vemos que estes sentem, perce­
bem, recordam-se, ama!ll e aborrecem; que imitam 
de algum modo nossa indastria, nossos juizos era­
ciocinios; que exprimem, como nós, por signaes 
externos o que sentem, e até alguns por Rons arti­
culados arremedam a nessa linguagem; mas o que 
não vemos nelles, o que ninguem ainda lhes pôde 
descobrir é um vestígio de religião, uma imitação 
sequer. 

Ora, se o homem é naturalmente religioso, dahi 
o cleve1' de o ser. :Não póde ser forçado por nenhum 
poder externo a sêl-o ; mas a propria razão impõe­
lhe deveres para com Deus, ·cujo complexo constitue 
a religião natural. E como esta- seja insufficiente 
para precisar o modo por que Deus quer ser adorado, 
segue-se, como dizia um incredulo do seculo pas­
sado (Voltaire) que é necessario que Deus falle para 
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completar a sua obra. Accresce que a religião é o 
unico freio moral das paixões humanas; ora as 
paixões, cujo interesse é revoltarem-se contra este 
freio, podem de tal modo oiTuscar a razão, que ella 
chegue a duvidar elas mesmas verdades que desco· 
brio. Daqui a necessidade de uma revelação divina, 
que confirme aquellas me mas venlades religiosas 
que o homem póde descobrir com o lume da razão 
natural, e lhe prescreva um culto. Ora, o que é ne· 
cessaria á ordem moral deve existir, salvo se qui­
zermos negar a bondade de Deus, ou antes a sua 
existencia. Logo, existe uma religião revelada, e 
um culto por Deus estabelecido que o homem eleve 
professai' e abraçar. 



CAPITULO VII 

Dos direitos do poder publico ·em relação 
aos bons costun&cs ou á moral. 

· A missão do poder publico é não só manter a 
justiça na sociedade, como concorrer para que o 
homem attinja áquella perfeição compatível com a 
sua natureza de ente racional. 

§ 44 

Para a sociedade manter-se hasta que os cidadãos 
respeitem reciprocamente seus direitos ; e para ser 
mais seguro este respeito aggregaram-se as famílias 
em sociedade civil e instituíram o poder publico. 

Mas o homem, além dos deveres sociaes, os tem 
para comsigo e para com o seu Creador. Ora, o po­
der publico tem o direito de obstar a tudo o que 
póde demover os individuos·do cumprimento dos 
deveres que a moral impõe geralmenté a todos. 
E como a causa da infracção destes deveres são as 
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paixões, ou os appetites desordenados, o poder pu­
blico tem o direito de prohibir o que as fomenta ou 
ex c i ta. Assim·, é q a e o governo prolübe com razão 
as casas de .i ogo, as representações immoraes, as 
pinturas obscenas e remove para os bairros menos 
povoados os lupandres,já que os não póde extinguir. 
E como as paixões são mais vivas nos ignorantes e 
nos que são destituídos de crenças retigiosas, tem o 
governo o direito e o dever de empenhar-se na propa­
gação dos bons livros ; isto é, dos que instruem e 
inspiram a religião e os bons costumes. A miseria 
é tambem causa de muitos vícios; por conseguinte o 
poder publico tem o direito de attenual-a; já promo­
vendo no ·povo aquella instrucção qu~ mais facil­
mente o habilita par·a qualquer trabalho,em que se · 
faz mister o uso da intelligencia,e onde a paga é me­
lhor; já facilitando a emigração voluntaria; já al­
li~iando a industria dos gravames que impedtm a 
multiplicação e barateza de seus productos e o em­
prego de maiÓr numero de operarias; já finalmente 
reservando para as occasiões de suspensão de traba­
lho n'uma' industria certas obras de utilidade pu­
blica, cuja nrgencia não é immediata. 



CAPITULO VIII . 

Direitos e deveres do -ttotle•• Itobllco e1n 
••elação á hist.•ucção . 

§ 46 

Sendo o direito a faculdade moral de praticar ou 
não praticar certos actos e de exigir dos outros que 
os pratiquem ou abstenham-se Je praticai-os; se­
gue-se que toda pessoa tem direito de exigir dos 
outros que não a estorvem no exercicio da sua liber­
dade para obter o seu fim supremo e os fins secun­
darias. 

§ 47 

A sciencia é meio para o homem alcançar o seu 
fim supremo e seus fi·!1S secundarias ;ora a ignomn­
c·ia, que é a privação da sciencia, impede a consecu­
ção de ambos; logo, todo homem tem direito de ins­
trui?·-se em tudo o que lhe importa saber, quer per­
tença á ordem vis i vel, quer á i nvisivel. 

§ 4-8 

Se o direito de instruir-se é natural e in-
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dividual, segue-se que ao. individuo deve deixar-se 
a escolha dos mestres; ou ao pai e tutor, emquanto 
elle não puder por si mesmo fazer uma boa es­
colha. 

§ 4.9 

Comtudo, como o poder publico deve auxiliar o 
des:mvolvimento intellectual dos subditos, e o póde 
fazer com os recursos pecuniarios de que dispõe; 
segue-se que tem o direito de fundar escolas, aca­
demias e universidades, comtanto que não queira 
arrogar a si o monopolio da instrucção. 

§ 50 

Se os igno1·antes têm o direito de instruir-se, os 
homens de sciencia, cuja capacidade é geralmente 
conhecida, têm o de abrir escolas ou cursos par­
ticulares. Os corpos scief!Lificos e doutrinantes, per­
manentes, são de grande utilidade ao progresso da 
scienoia; nelles aperfeiçoam-se os methodos racio­
naes que conduzem á descoberta da verdade. Mas é 
de receiar que, por não haver a concurrencia de 
professores estranhos, esses corpos degenerem. 
A concurrencia de professores particulares com os 
universitarios obriga a estes a cuidarem melhor dos 
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seus cursos; a não cingirem-se á primeira concep­
ção, repetindo todos os annos a mesma cousa; ma.s 
a corrigil-os sernpré, supprimindo umas cousas e 
accrescentando outras, até refundil-os n'um tra­
·balho nove mais perfeito. 

§ 51 

Mas os direitos da saiencia, ou dos que a ensi­
nam, deduzem-se da mesma natu1·eza da sciencia, 
que consiste no conhecimento certo da verdade, e 
não em mera~ conjecturas ou hypotheses, transfor­
madas em principias pela parcialidade da paixão, 
para atacar as ·verdades de outras scien~ias. Cada 
uma tem a sua especialidade, da qual não pOde ra­
zoavelmente sahil'. Portanto uma causa é o ensino 
.liv1·e ou a concurrencia no ensino, e outra a plena 
liberdade do ensino; ou a licença de ensinar de caso 
pensado doutrinas falsas e propagar erros sobre as­
sumptos de importancia capital, como sejam a reli­
gião, a moral e a ordem social. O erro, ainda que 
involunlario, é sempre um mal ; porque vicia o en­
tendimento e corrompe a vontade. Mas o erro vul~~n­
tario, ou a má fé, é uma offensa á verdade e uma 
violação do direito alheio; porque todo homem tem 
direito à verdade ou a não ser enganado. 
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§ 52 

Mas dirão: Que importa que se dê liberdade ao 
erro de manifestar-se, se a mesma liberdade conce­
de-se á manifestação da verdade? Apparecido o erro, 
apparece logo _a refutação ou a verdade. Se o ho­
mem não fosse ordinariamente dominado por in­
teresses e paixões ; em summa, se fosse sempre 
razoavel, a refutação do erro seria o seu proprio 
antídoto. Mas os que são imbuídos em erros, que 
favoneiam seus interesses e paixões, não lêem a re­
futação; por conseguinte esta não lhes aproveita. 

§ 53 

Os erros, em que o interesse e as paixões não são 
empenhados, são os que facilmente cedem á refuta­
ção.Taes são os erros nas sciencias meramente espe­
culativas. Porém outro tanto não succede com os er­
ros em religião, em moral e em política. Para 
estes nada vale a refutação ; porque a perversão da 
vontade pela paixão ou pelo interesse é causa de 
obstinação. 

§54 

Do principio falso da plena liberdade da manifesta­
ção do pensamento como um direito natural do in di-
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viduo (digo falso, porque importa o mesmo que affir­
mar ser um direito natural indi\'idnal o atirar aos 
quatro ventos do horizonte todos os erros, e empes­
tar a atmosphera de germens corruptos e corrupto­
res das intelligencias.); segue-se que nos paizes, onde 
essa lilnrd:tde está consign::tda na lei por necessi­
dade dos tempos, póde um preceptor da mocidade 
ensinar-lhe impunemente o atheisrnrJ, o ?natm·ia­
.fismo, o communismo; invectivar contra a reli­
gião, etc. A isto chamam actualmente liber·dade do 
ensino, diTeito ou independencia da sciencia I Mas 
qual o result::;.do~ A divisão dos espíritos, a anaT­
chia intellectual nos pontos que mais importam ao 
homem, e afinal 6 scepticismo do dú·eito e do dever. 
E será esta a condição mais desejavel para os po­
vos~ A mzão natu?·àl_ o nega('~-). 

(') As regras q Lte devem dirigir todas as especies de ensino 
são: a indepe~dencia do Estado e a dapenden cia da rr>oral. 
O ensino deve ser independente elo Estado, porque este se 
apt·oveitaria clelle para o constituir um instrumento ele go­
verno, ageitando-o a seus fins. Se a iniciativa do Estado é 
necessaria, ninguem nega-lhe o direito fie ct·ear grandes ins­
tituições pLtblicas para toda a sorte de ensino ; mas o que se 
quer é qae não impida a concurrencia das instituições priva­
das, tão vantajosa ao ensino do Estado. E porque razão b:a 
de o Estado prohibir a concurrencia do ensino privado? Não 
será por ventura o direito de ensmar um clireifo primordial? 
Dar ao Estado o direito de vedar o ensino privaclo é consti­
tuil-o juiz supremo e infallivel das idéas e dar-lhe o poder de 
formar a ~onsciencia publica . 
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·Mas o ensino deve ser dependente da moral i porque tendi} 
a sociedade o direito de viver, já que ella é necessaria, tem 
por isso mesmo o de exigir que não minem os fundamentos 
da moral sobre os quaes assenta. Ora, a moral funda-se na 
religião ; e nos paizes eminentemente catholicos no ensino da 
egreja. Logo, o ensino não deve ser contrario nem ã moral 
philosophica, nem tão pouco ã catholica, quando o catholi­
cismo fór a religião de um pov.o. Só concebo um caso em que 
se poderia dar o ensino independente da moral philosophica 
ou da moral catholica: seria aquelle em que a maioria da; 
sociedade fosse de atheus ou de acatholicos .Fóra deste caso nã<> 
se poderia dar o ensino publico do atheismo ou dos erros 
contrarias á verdade catholica sem contrariar um numero 
considel·avel de consciencias; o que seria pausa de grandes: 
perturbações saciaes. A minoria dos atheus ou dos acatholi­
cos de um Estado não podem pretender mais do qi.le ser 
atheus ou acatholicos, sem que por isso ninguem os inquiete i 
mas nunca o ensinar publicamente suas doutrinas, e espe­
cialmente nas escolas do Estado. 



CAPITULO IX 

Dos dh•cltos c tlcvcrcs do ttodcr tnthUco em 
relação i" ludustrl~. 

A ind·ust?·ia é a activiclade humana applicada á 
materia para crear o 1.Ltil. O seu fim é ministrar ao 
Individuo e á sociedade meios para a sua existencia 
.e perfeição. 

§ 1)6 

Como direito individual ella suppõe a liberdade 
.de acção dentro dos limites da moral e a escolha do 
trabalho.Logo,todo individuo tem o direito da opção 
do trabalho que lhe é mais conveniente, comtanto 
.que gnarde os seus deveres para com o Estado, para 
com os outros e até para comsigo, porque ninguem 
tem o direito de fazer mal a si proprio. 

§ 1>7 

Ao direito do individuo corresponde o dever do 
. .Poder publico: 1 ", de respeitar a escolha do traba­
lho que aprouver ao individuo, não havendo viola-
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ção do direi to de terceiro ; 2•, de remover os obsta­
colo ao livre exercício da induslria, creados por 
leis iníquas, como os monopolios concedidos por in­
teresse privado. 

§ 58 

O poder publico não deve intervir na e colha do 
trabalho ; mas tem o direito de regular as horas da 
sua duração nas o:fficina . O excesso do trabalho 
consome as forças do operaria e o embrutece. Ora, 
o E tado precisa de uma população forte e intelli­
gente para us serviços que o bem publico exigir. 
Tambem não se póde negar ao poder publico o di­
reito de marcar o lugar parao exercício de certas in­
dustria , segundo as conveniencias de salubridade 
e segurança dos direitos dos outros, em summa de 
exigir que se guardem os regulamentos policiaes; e o 
de impôr condições a certas profissões, afim de que 
os simples não sejam enganados. 

§ 59 

Assim como o individuo tem o direito de escolher 
o seu trabalho, assim tambem o de escolher o modo. 
de fabricar o producto; porque é do seu interesse 
conformar-se neste ponto com o gosto, as necessi-
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dades e posses do consumidor. Todavia o poder pu­
blico tem o dever e o direito de prohibir e punir o 
abuso, como seja a falsificação dos productos ali­
mentícios, das bebida'3 do uso commum e dos me­
dicamentos, pois é dever seu velar pela salubridade 
publica. 

§ 60 

Do direito da escolha da especialidade do traba­
lho origina-se o de concorrer com outros na mesma 
industria. A concurrencia gera a emulação, isto é, 
_o empenho de sobresahir aos outros quanto ao me­
lhoramento da producção e barateza do producto. 
Se não fosse a concurrencia não haveria invenção 
nem progresso na industria. O governo não tem 
pois o direito de limitar o numero dos concurrentes 
nas differentes especies de industrias; porque os ex­
cluídos seriam privados injustamente da escolha do 
trabalho. Nem se diga que a limitação é um meio 
de prevenie o excesso de productores; porque, se­
gundo a ordem natural,quando um producto é mais 
procurado do que offerecido,a concmrencia é neces­
saria para proporcionar a offerta á procura,e nenhum 
detrimento causa aos productores, que,se não ven­
dem o producto por alto preço (o que succederia se 
houvesse limitação), vendem-n'o com o luct;o razoa-
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vel para poderem subsistir honestamente: e quando 
um producto é mais offerecido do que procurado, 
de modo que alguns productores não tiram mais da 
industria os meios de existencia,elles a deixam; por 
conseguinte a concurrencia diminue. Ora, se a con­
currencia é regulada por leis naturaes, o regula­
mento do governo seria infracção da ordem na­
tural e nocivo ao consumidor. 

§ 6{ 

Se um processo producti v o é invenção de algnem, 
não é licito a outrem empregal-o sem licença do 
inventor; porque o invento é por algum tempo pro­
priedade do inventor(..,.). Por conseguinte o poder 
publico tem o cbver de assegurar a propriedade 
temporaria elo inventor, para que elle se indemnise 
das despezas feitas e tenha a recompensa do seu tra­
balho, que será tanto maiot' qu:wto mais engenl1osa 
fôr a invenção e mais util. 

(*) A idea da invenção é exclusivamente propl'ia do inven­
tor. Mas, externada a idéa por uma machina, os outros po· 
dem construit• machinas semelhantes, porque têm o di­
reito de trabalhar conforme entenderem. Porém dessa imitação 
resultaria damno para o inventor; e da privação perpetua da 
imitação resultaria damno para os outros. Gomo, pois, con­
ciliar o interesse do inventor com o dos outros de modo que 
se guarde a justiça para com ambos? Concilia-se, concedendo 
110 inventor por algum tempo o direito de só usar do seu in-
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vento, construindo ou mandando construir o seu novo pro· 
casso, e de vendêl-o aos outros, afim de indemnisar-$e das 
despezas feitas com a descoberta. Iudemnisado que seja, cessa 
a razão do direito exclusiTo do inventor, porque não seria 
justo privar os outros perpetuamente do direito da imitação 
nem a sociedade das vantagens que colheria da vulgarisação 
do novo processo ou da invenção . 

§ 62 

Se o direito de trabalhar para produzir o neces­
sario e os commodos da vida é natural, não o é 
menos o de vende1· e compm1·. Ninguem produz 
além do que requer o seu consumo senão para ven­
der o excedente e comprar outros productos. Ora, 
dada a especialisação ou divisão do trabalho, a troca 
é uma necessidade. Mas o que é trocar~ E' dar um 
producto proprio para obter outro alheio-; é um con­
sectario do direito de propriedade. Quem troca pro­
cura fazer a melhor troca que lhe é possível. Ora, 
se ·O fazer melhor troca não se oppõe á moral, nem 
ao direi to, quando se observa a lei natural do con­
trato, é claro que o poder publico não tem o direito 
de prescrever a quem devem os indivíduos vender 
ou comprar, pois seria isto violar o direito de pro­
priedade. Daqui vê-se que as ?·est?·icções da liber­
dade do commercio são injustas. 

4 
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§ 63 

Os que têm capitaes podem emprehender uma in­
dustria e sujeitar-se aos riscos; mas os pobres 
trabalham assalariados. O salario é a paga .do tra­
balho. Assenta n'uma convenção entre o empreza- · 
rio e o operaria, servindo-lhe de norma a maior ou 
menor procura do trabalho, comparada com a 
offerta. O poder publico não póde regular o salario 
sem lesar ou ao emprezar.io ou ao operaria; porque 
o que este ganha de mais com o salario legal perde 
o emprezario; e o que o em prezaria lucra com o sa · 
lario legal pet·de o operaria. Quando a fixação do 
salario é deixada á sua lei natural, nenhum dos 
dous perde, porque um paga e o outro recebe o 
justo preço do trabalho. 

§ 64, 

O poder publico deve reconhecer e respeitar no 
obreiro.,\ que tem a idade legal, os direitos de um ho­
mem liV?·e. Deve-lhe, pois, permittir trabalhar 
onde quizer, escolher o patrão e contratar com elle. 
Mas, para proteger a liberdade do obreiro e não ex­
pôl-o por muito tempo ás condições pesadas de um 
contrato, originado da ignorancia ou ela força das 
circumstancias, tem o direito o poder publiéo de 
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determinar por lei que os contratos entre patrões e 
operarias sobre prestação de serviços não excedam 
de um anno. Esta restricção elo direito de contratar 
funda-se na protecção que o poder eleve a todo ci­
dadão, e com maioria ele razão á classe mais nume­
rosa ela sociedade (qual a dos obreiros), que de or­
_dinario é a mais ignorante e a mais necessitada. 

§ 65 

Na inclustria ha certas funcções para as quaes é 
innegavel a aptidão dos meninos. A cooperação 
delles na industria dividida contrib"ue para ser mais 
productivo o trabalho dos adultos; porque, occupa­
dos estes nas operações mais difficeis, quedemanclám 
força ou uma intelligeucia desenvolvida, aproveitam 
o tempo que teriam de gastar nas mais faceis. 
E', pois, inqtiestionavel que, nas industrias que 
admittem a cooperação dos meninos com os adultos, 
a productiviclade eleve ser maior; não só pela maior 
somma do trabalho empregado, senão tambem pela 
sua melhor distribuição. Accresce que o salario dos 
meninos é um adjutorio para as famílias pobres; 
e que é bom habituarem-se elles cedo ao trabalho; 
porque o habito do .ocio adquirido na infancia pro~ 
longa-se ''á juventude e virilidade. 
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§ 66 

Mas, se o poder publico não tem o direito deve­
dar o trabalho dos meninos, sujeitos á autoridade 
paterna que deve ser respeitada, tem o de marcar as 
horas ou o tJmpo da sua duração; e de assegurar­
lhes o descanso ela no i te, como dos domingos e fes­
tas. Este direito de policia economica do poder pu­
blico funua-se na obrigação que elle tem ele velar 
por que não definhem prematuramente as gerações 
novas . A mt)sma industria interessa em que as for­
ças, que a devem fecundar, cheguem á sua completa 
robustez ; porque é certo quo os obreiros robustos 
produzem mais elo que os fracos. O poder publico 
tambem tem o direito de impôr aos que se aprovei­
tam elo trabalho ela infancia a cond·içcio de mante­
rem, perto elas officinas ou fabricas, escolas oncle 
os meninos durante algumas horas 'do dia recebam 
a instrucção . primaria. Se o interesse socicLl exige 
esta providencia, ella é tambem ele summa impor­
tancia pa.ra a mesma indust1·ia, que muito lucra 
com o desenvolvimento intellectual da classe opeea­
ria, o qual sem a instrucção primaria é impossível. 

§ 67 

Nas famílias pobres o salario da mulher é tam-
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bem um adjutorio para as despezas da casa; o poder 
publico não tem,pois,o direito de lhe prohibir o tra­
balho, porque não o tem de condemna1· ninguem á 
miseria. Mas a mulher casada tem deveres domes­
ticas a cumprir; crian~as a cuidar. Por outra parte 
a grande industria, que é a que emprega o trabalho 

· dos meninos e das mulheres, é uma das necessida­
des dos tempos modernos. Que fazer para resal­
var os deveres domesticos ela mulher casada e das 
mãis para com os filhos ? Proscrever a grande in­
dustria? Não; porque isso fôra uma offensa do direito 
pessoal,e um clamno certo para o consumidor,pois a 
grande industria é mais economica elo que a pe­
quena; em summ.a, a exclusão da grande industria 
i!nportaria á sociedade diminuição ela riqueza. Como 
conciliar, pois, os interesses da producção com a 
moral e com o direito que tem o governo de velar 
pela conservação dos entes que consli tuem a nova 
geração? Um meio descub ro , que é impôr aos em­
prezarias elas grandes incl nstrias o e3tabelecimento 
ele asylos da infanci ::t , confhtüos ás pessoas mais ca­
ridosas, indicadas pelas propriJ.s mãis de _famHia, 
que se encaneguem .ele cuidar das crianças durante 
o tempo que as mãis estiverem occupadas no seu 
trabalho. Pot· este meio está remediado o mal elo 
abandono dos fi\ h os, emquanto as mãis estã0 fóra 
de cas:t a trabalhar. Mas como acautelar o mal elos 
maridos não acharem, em clwgand·o á casa, a co-
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comida prompta, e de serem elles mesmos, que já 
vêm cansados do seu trabalho, quem a façam ou de 
esperarem que chegue a mulher para cumprir este offi­
cio1 Ha um meio, que vem a ser: estabelecerem os 
grandes emprezarios na proximidade de suas offici­
nas casas de pasto, onde os operarias possam ler 
por preço modico uma refeição sadia. Os empreza­
rios têm de pagar aos sabbados a féria ~os operarias; 
descontem-lhes do sallrio a despeza que elles tive­
rem feito nas casas de pasto durante a semana.Se os 
grandes emprezarios não quizerem Ler a livre ini­
ciativa deste melhoramento na condição daquelles 
operarios, cujas mulheres a necessidade obriga ao 
trabalho, nenhuma injustiça commette o governo 
impondo-o. M~s os deveres domesticas da mu-lhe~: 

casada não limitam-se unicamente á casinha; abran­
gem tambem o concerto da roupa do marido e 
dos filhos, e de toda a lençaria, o asseio da casa e 
da família. Ora, para a mulher casada ter tempo de 
cuidar de tudo isto, é mister que tenha a folga dos 
domingos e dias santos. 

§ 68 

Emfi.m, do dever do poder publico de proteger a 
vida e saude dos cidadãos resulta que, não podendo 
prohibir absolutamente as industrias insalubres ou 
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arriscadas, que são necessarias, tem o direito de 
exigir dos emprezarios as condições de salubridade 
e segurança indicadas pela sciencia. 

§ 69 

Dous são os modos por que são constituídas as 
industrias: singula1· ou collectivamente . Singular­
mente, quando cada individuo exerce por si só a 
industria que lhe convem; collectivamente, quando 
varias associam-se para a mesma industria. A es­
colha de um ou do outro modo é um direito indivi­
dual que o poder publico deve respeitar. Mas com­
pete-lhe determinar por uma .lei geral as condições 
da constituição e administração daR sociedades in­
dustriaes, afim de resguardar os direitos não só dos 
socios, como de terceiros. 



.,\ 



CAPITULO X 

A Egrcja e u Estado.-0 poder eivil e o reli• 
~i"so .-Suas relações. 

§ 70 

Assim como a razão culla, estudando a essencia. 
da sociedade e do governo em geml, póde deduzir 
dahi ·os direitos do Estado e do poder temporal; as­
sim tambem, estudando os factos divinos, isto é, 
as instrucções de Christo e o que Elle fez, póde 
tirar consequencias logicas ou na.turaes, que esta­
beleçam evidentemente os dir·eitos da egreja e dopo­
<!_e.r es pi ritual. 

§ 7i 

E' facto que Jesu-Christo fundou uma egreja, cuja 
cabeça foi Elle mesmo emquanto viveu,e cujos mem­
bros foram os aposto los e os discipulos.Antes da sua 
ascensão instituio quem devia fazer as suas vezes ; 
isto é, um poder soberano, transmissível por uma 
successão espiritual até a consummação dos seculos. 
Logo, a egreja desde a sua origem foi uma socie­
dade visível. 
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§ 72 

A instituição da egreja não foi um acto instanta­
neo de Christo. Primeiro que tudo Elle escolhe os 
que deviam ser os continuadores da obra que pro­
jactava, e para ella os prepara com antecedencia. · 
Depois, continuando ainda essa preparação, mani­
festa-lhes mais claramente o seu designio, estabele­
cendo entt·e elles uma ordem hierarchica ; final­
mente, realiza o seu plano, conferindo á autoridade, 
definitivamente constituída, a missão de succeder­
lhe, de prégar, de baptizar, de reunir todos os ho­
mens em um grande reino e governai-os em seu 
nome. 

§73 

QLundo estudam-se os Evangelhos, v~-se clara.­
mente que o mesmo Christo determinou todos os 
elementos que fazem da egreja uma sociedade pu-

. blica e perfeita('~-) ; isto é, os memb?·os, o fim, os 
meios, o poder. Os membros são todos os homens, 
porque todos são chamados a fazer parte da egreja; 
por isso ella é uma sociedade tmiversal . O fim é a 
união perfeita do homem com Deus; união esta que 
deve começar neste mundo pela pe1'feição ou santi­
dade inte?'iO?' e coosummar-se na outra vida pela 
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posse beatifica do mesmo Deus, que constitue a feli­
cidade eterna. Os meios são a fé e a graça . Mas para 
-que a fé e a graca fossem princípios de união e 
meios de associacão entre christãos quiz o mesmo 
thr.isto que tomassem de certo modo uma fórma 
·exterior e sensi vel; que a primeira nos viesse pela 
predica, e que uma vez recebida se manifestasse 
pela p1·o(issão exterior e pub.lica; e que a graca es­
tivesse ligada a certos signaes sensiveis, deno­
~nados Sac1·amentos, cujo numero e economia 
.admiravelmente appropriam-se ás diversas necessi­
dades da sociedade chris.tã e de cada um de seus 
membros. O pode?' é o laço de união; é sobe­
rano, pot·que não está subordinado a nenhum outro 
poder terrestre. 

(') Sociedade 2Jerfeita é aquella que póde viver, reger-se e 
perpetuar-se por si mesma . Uma tal sociedade é soberana, 
independente de outra qualquer. 

§ 74, 

Do que fica dito resulta que a egreja é uma socie­
dade distincta do Estado; porque seus fins sã0 di­
versos, diversos seus meios e até diversos seus 
membros, pois os da egreja são subditos de Estados 
diversos, e os de nm Esta.do não o são de outros. A 
egreja não est'á em nenhum Estado, mas todos 



60 PlllLOSOPlliA 

os Estados contêm membros da egreja . . E posto 
que a egreja e o Estado sejam sociedades distinc­
tas, comtudo não são contra1·ias, antes alliadas. 

Porque o Estado precisa do auxilio daegreja,que im­
pera sobre as consciencias, como mestra da lei mo­
ral, para que os subditos sejam submissos, por 
dever, ás leis civis; e~ egr·eja precisa do Estado para 
que este a defenda contra os seus inimigos e ella 
possa proseguir em paz o seu fim. 

· § 7B 

O poder civil e o poder religioso são independen­

tes um do outro: cada um é soberano na sua es­
phera:; o civil na ordem natural, o· religioso na so­
brenatural: Dai a Cesar o que é de Cesa1·, a Deus o 
que é de Deus. Cada um destes poderes tem direitos 
que lhes são proprios; ambos p;)dem coexistir, por­
que o fim de um não é o elo outro. Os direitos pro­
prios do poder ecclesiastico são : ensinar a fé e a 
moral christã e manter-lhes a:sua pureza; perpetuar 
a divina irihtituição do sacerclocio; regular o culto; 
administrar os sacramentos; fin almente, governar 
a egreja. No exercício destes direiLos o poder 
religioso é independente da autoridade civil, por­
que a ella não subordinou Christo a sua egreja. 
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§ 76 

Qu::1.nclo a gl'ande maioria dos membros ele um 
E~taclo professam o catholicismo, isto é, a verda~ 
cleira religião('~), o pode e publicD tem o dever de re~ 
tonhecer o facto e respeitar o direito desta religião 
a ser a unica, cujo ensino e culto podem ser publicas 
e autorisados; e de obstar, por meio ele uma solicla 
instmcção religiosa, ministrada á infancia e aos 
adultos, que a fê possa ser adulterada. Aos dissiden­
tes deve-se-lhes respeitar a liberdade ele consciencia, 
{)ensino e o culto domesticas ou particulares, como 
consequencia necessaria dessa liberdade. Mas pócle 
Prohibir, sob penas graves, que os que professam 
a religião dominante seduzam os menores das fa­
mílias dissidentes para abj ma rem o seu erro. A abju­
ração ueve ser livre e o resultado real da convicção 
profunda e vontade reO.ectida dos adultos, que já 
·Chegaram á idade do uso da razão; na qual só mente 
se podem discutir, avaliar rts razões p1·o . e contm, 
e haver convicç1o ela verdade. 

(') Tal vez perguntem: Qual é o meio de conhecer a verda­
deira religião? Respondo : Examinar se o Ohristo foi uma 
pessoa ?'eal; se ptégou uma dotitrina sã; se foi uma pessoa 
humana ou divina: se provou a sua divindade por milagres 
bem authenticados ; se cumprio a promessa de fundar uma 
egreja; se para isso servia-se da força, da riqueza ou dosa_ 
ber humano; se teve a coadjuvação dos príncipes e dos sa­
cerdotes do paganismo ou das paixões humanas; emfim, se 
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a propagação da egreja não foi por si só um milagre. Ora~ 
tudo isto é facil de conhecer, porque abi está a histeria. 
Quem quizer, pois, indagar a verdade com o entendimento 
desprevenido do mythismo e do naturalismo, descubrirá que­
a verdadeira religião é a cbristã, e que a verdadeira religião 
cbristã é a catholica. Ouçam o que diz Proudhon, que não 
póde ser suspeito: « Uma critica superior leva-nos a reco­
nhecer que, por uma parte, fóra da E!grej a christã e catbdica. 
não ha Deus, nem theologia, nem religião, nem fé; e que, por 
outra parte, a sociedade eleve fundar-se na justiça pura e ra­
zão pratica do genero humano, cuja incompatibilidade,na or­
dem social, com a concepcão de um mundo sobrenatural e 
com a religião, a analyse e a experiencia são concordes em 
demonstrar. A egreja crê em Deus, melhor do que nenhuma. 
outra seita: é a mais pura, a mais completa, a mais esplen­
dida manifestação da essencia de Deus; só ella o sabe adorar. 
O catholicismo latiM, sob o aspecto religioso, ficou sendo 
sobejamente o que ha de mais ?'acional e mais completo; a 
egrejade Roma,não obstante tantas e tão !l'edonhas deserções, 
é a unica legitima. E donde_lbe vem soffrer contradicções de 
toda a parte? Ah! é porque a alma humana, posto que se diga 
religiosa, não crê realmente senão no seu proprio arbítrio ;. 
porque realmente julga a sua justiça mais exucta e mais 
certa do que a de Deus; porque aspira a governar-se por sua. 
propria virtude; porque toda a constittúção da egreja lhe é 
repugnante, e porque a sua insaciavel ambição é caminhar 
na sua autonomia. A revolução, porém, affirma a justiça, crê 
na humanidade; por isso adianta-se sempre. » (La jt,stice 
dans la révolution et dans l'églis e, t. I, pag. 26 a 34. prémiére 
édition.) 

§ 77 

Comquanto aos dissidentes em minoria nenhuma. 
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injustiça se faç;J. em negar-se-lhes a publicidades do 
culto, comtudo, se fol'em tão numerosos que, pe­
dindo-a e negando-se-lh'a, podem arriscar a tran­
quillidade geral, eleve o poder publico tolerar que 
a exerçam á luz do dia, como meio de prevenir mal 
maior. 

§ 78 

Se acontece!' separar-se do catholicismo a maio­
ria do Estado, o poder publico deve respeitar na mi­
nori(t, que peemaneceu fiel, a liberdade de conscien­
cia como um direito natu1·a,l, e a publicidade do 
culto como um direito adqui?·ido; assim como todos 
os direitos da egreja sobre a parte do rebanho que 
não adherio á heresia ou ao schisma. 

§ 79 

Religião do Estado não quer dizer a que a lei 
do ·Estado impõe aos subditos, e da qual o governo 
é o cabeça. Com referencia. ao catholicismo, quer 
diz~r que é a religião que a maioria do Estado pro­
fessa,como-sendo a expressão da verdade religiosa ; 
a cujos dogmas o poder c i vil se submette, cujos 
preceitos respeita em suas leis, cujo culto exterior 
protege por dever. E' a unica religião legalmente re-
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conhecida; mas a sua existencia legal não obriga a 
excluir todos os outros cultos. Com o catholicismo, 
pois, como religião do Estado, póde-se admittir a 
liberdade dos outros cultos. Mas, se por acasô 
acontecer que, dadas eertas circumstancias, o ca­
thollcismo não se possa mais manter como religião 
do Estado, sem provocar desordens na ordem social 
e reacções incalculaveis contra os mesmos catholi-. 
cos; então é licito ao poder publico ceder á ne­
cessidade de evitar mal maior e reconhecer todas 
as religiões e todos os cultos, já estabelecidos , como 
iguaes et)J. direitos; não porque todos sejam venla­
deiros, mas por amor da paz. Esta toleranda civil, 
motivada pelas circumstancias, o catholicismo não 
a repelle . Se os doutores catholicos são concordes 
·em affirmar que se podem tolerar os ritos dos in­
fieis ou por algum bem que delles procede, ou por 
evitar algum mal, como .reprovarão a tolerancia de 
cultos, que ainda prendem-se ao christianismo, 
qu::mdo o exige a necessidade da paz ~ Quasi todas 
as constituições dos Estados modernos consageam a 
tolerancia ·''de differentes cultos; na França desde 
1830 não ha mais religião do Estado; este é o facto. 
E porventura o poder soberano da egreja já o con­
demnou ~ Não. Já decidio que esses Estados não ti­
veram motivos sufficientes para estabelecer o facto ~ 
Não: Logo, a tolerancia civil ou política é compa­
tível com o catholicismo . 
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§ 80 

A sepamção do Estado c da egreja póde ser to­
mada em dous sentidos: no sentido da indifferença 
absoluta do poder c·ivil para com a religião, e no da 
indifferença relativa; isto é, d::t liberdade de cons­
ciencia e de culto concedida a todos os cidadãos. 
Tomada no primeiro sentido é um absurdo; porque 
não ha Estado constituído sem religião, pois Es ~ado 

constituido é o qne tem leis fundamen taes, um culto 
e uma religião . Nunca se ~ i o em parte alguma um 
Estado atheu; isto é, sem nenhuma idéa de Deus, da 
alma humana, da sua immortalidade, das penas e 
dos castigos da vida futura. Em todo Estado cons­
litt~ido ha, pois, uma religião, á qual o poder civil 
não póde ser absolutwnenle indifferen te a· ponto de 
pr·esctndir, nas suas leis, das idéas e preceitos mo­
raes da religião que, ainda que falsa, ha de sempre 
conter algumas verd ades traosmi ttidas pela tradição 
primiLiva,essenciaes a toda associação civa. Ora., se 
não póde h a ver i ndiff~rença ctbsol·ttta do Est::tdo para 
com n. religião, ainda mesmo sendo elle pagãD , como 
poderá hav~r nos Estados christãos ? Tal indi:ffcl­
rença repugna com toda consciencia _christã; digo 
P!ais, repugna com toda consciencia honesta que 
não a pJde approvar, nem adoptar, nem estimar de 
modo algum; é perversa, impia, insensata e sum-

5 
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mamente perigosa: O 1·eino dos ímpios é a 1·uina 
dos povos. 

§ 8~ 

Quanto á indifferença relativa, ella consiste em 
não conceder nenhuma protecção p1·ivilegiada a 

· nenhuma das confissões religiosas existentes no Es­
tado, mas tambem em não excluir nenhuma; em 
reconhecer e manter a liberdade de consciencia e 
dos cultos; · pot· conseguinte, em conceder a todas 
as associações religiosas o direito. de se organisarem 
e governarem por suas leis proprias; e finalmente 
em admittir ao gozo dos direitos civis e politicos to­
dos os cidadãos sem distincção de crença. 

§ 82 

A indifferença 1·elativa, ou separ~ção do Estado e 
da egreja, é admissivel, por hypothese, como é dito · 
mais abaix.o, mas o não é em these ou como regra 
geral; pois não é um estado normal da sociedade, 
cuja realização seja desejavel em todos os tempos, 
em todos os lugares, - e em todos os povos. Todavia 
a separação do Estado e da egt·eja não é negar o Es­
tado á egreja seus direitos e independencia, nem 
deixa l-a sem defesa; é simples e definitivamente não 
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fazer lei nem usar da coacção para manter o cum­
primento dos deveres e virtudes da vida christã; 
não punir as infracções a estes deveres, nem os vi­
cios oppostos a estas virtudes. Ora, a este respeito 
pOde um governo catholico, sem violar nenhum dos 
princípios da doutrina christa, não prestar á egreja 
a sua autoridade. Porquanto, o fim primaria e es­
sencial dos govemos civis é o bem commum ela so­
ciedade na ordem natural, isto é, dos bens munda­
nos; é a tranquillidade e pn interna, preferível á 
externa. Ora, a religião christã, qual a catholiea, 
e a moral fundada nos seus dogmas positivos per­
tencem á perfeição da sociedade. E como deve-se 
distinguir o que é essencial á sociedade civil e o 
que pertence á sua perfeição; o essencial é a or­
dem e tranquillidade social : o mais é p-erfeição, a 
qual não é possível conseguir por meios coactivos. 

§ 83 

Ha cerca de um quarto de seculo que se agita a 
questão da sepa?'ação do Estado e da egreja. Nesta 
questão cumpre distinguir o direito divino e o di­
reito humano. Por direito divino todos os povos da 
terra são chamados para fazer parte da egreja. Uns 
fá entraram nella e ·outros não; dos entrados al­
guns sahiram e outros conservam-se fieis. Ora, o 
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que é certamente mais desejavel pa1·a uma sociedade 
é que todos os seus membro professem a religião 
verdadeira e prestem a Deus o verdadeiro culto; 
que todos prefiram os interesses ?'eligiosos e eternos 
aos mundanos e caducos; que o governo sem Jes­
curar-se destes ullimos aux.ilie a egreja no qne res­
peita aos interesses religiosos; que as leis civis con­
formem-se com as ecclesiasticas; que cs dous pode­
res, que têm a mesma origem, conservem-se na mais 
perfeita harmonia; que o temporal eja üocil aos 
conselhos do espiritual, e este obteuha cbquelle, 
por meio de conconlatas, o que delle necessitar 
para o cumprimento da sua divina missiio. Eis-aqui 
o typo, o ideal uo Estado social; o que se póde con­
ceber de melho1' para a teliciuade elos homens reu­
nidos em sociedade; finalmente, eis-aqui o clireito 
divino. 

§ 84 

:Mas nem todas as sociedades são moldadas a este 
t.ypo; porque em muitas ha diversa~ religiões e 
cultos, cuja existencia é legal; em muitas os iuteres­
ses temporaes prevalecem aos religiosos. Ora, nes­
tas ci!'cumstancias concebe-se que o poder publico 
possa ser, como governo, ind·i(J'e1'ente a todas as reli­
giões; que l'estrinja-se á sua missão ímmediata, que 
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é regular os interesses temporaes, deixando ás di­
versls sociedades religiosas, inclusive a catbolica, o 
cuidado do espiritual de seus membros. Ora, como 
um governo pllt'amente humano não é essencial­
mente m eLo, e talvez seja o unico possível para man­
ter a ordem ; é claro que, em certas circums­
t:l.ncias, a separação do Estado e da ·egrej a póde ser 
admi ttida na lei política. Eis o direito humano(~) . 

(') Quando as necessidades da ordem politica e~igem a in­
differença ou neutralidade do poder publico para com toda11 
as confissões religiosas, e a igua ldade de todas; os catholicos 
Podem e devem aceitar o facto, alé por i~teresse do catholi­
cismo; não como um bem, mas como um mal menor. Uma 
consti tuiçào, que, atten tas as con àições da sociedade, esta­
belece o regimen chamado das liberdades modernas, não será 
pe1·(eita; mas se• ;i boo.. e talvez seja a mdho1· P.ossivel para a 
OCC<lSião . 

Ora, quand ) a lei fundamental de um Estado 
declarJ. não haver m1is religião do Estado, e reco­
nhece como igtbaes perante a lei di\'ersas religiões e 
cultos differantes : a conseqnencia logica é que o po­
der civil, em uas relações com a egreja e os dive~­
sos cultos, deve lim.t:u·-se á e phera dos inleres es 
civi , que sã ex')lusivamen te da su1 competencia; 
e deixw á divers't c-Jmmunhões religio as plena 
indepen~lencia quan lo á doutrina., ao culto e ao' 
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costumes, comtanto que es tes sejam compatíveis com 
a ordem social e :1 mor~Ll universal dos povos cultos. 
Uma socied:.tde fr:1nc~l e amplamente l·ibeml seria 
para a egreja um temmo neutro que ella cultivaria 
com proveito das almas . E' o que ~e realiza na Ame­
rica elo Norte; onde com a liberdade religiosa as 
conversões ao catholicismosão numerosas. Mas.pro­
clamat· a egr~rja. ti·vre no Estado liv1·e, e ao mes mo 
tempo privai-a da sua indepent.lencia, roubar-lhe os 
seus bens, impedir por todos os modos que ella pro­
siga no cumprimen to da sua missão divina·, é lly­
pocrisia e tyrannia. 



CAPITULO XI 

•egnndo oH priuciJdOs das constltulc;õcs po­
llthm.s •neHict·nas havcrít subot•dlnaçíio elo 
Poder teDJporal ao espiritual 'l 

§ 86 

Segundo a constituição de certos Estados, o po­
der civil, como poder·, é indifferente a toda religião 
positiva. Rei, ministro, membros das camaras legis­
lativas, em summa todo~ os depositarias do poder 
publico, bem que pessoalmente tenham uma reli­
gião, por uma ficção constitucional n1o a devem 
professar, como autoridade. 

Ora, dada esta circumstancia, dever-se-ha con­
cluir que, cí vista das mesmas leis existentes, a egreja 
nenhum direito tem para com este poder indiffe­
rente~ Que o poder civil póde, fallando constitucio­

nalmente, não fazer caso das leis religiosas 7 Não. 
Nos Estados, cuja lei constituc.ional consagra a liber­
dade religiosa, todos os cidadãos p1·ofessam uma re­
ligião; todos Cl'êm que a sua salv ação é para elles lei 
supt·emct ,e que não a podem obter senão na sua com­
munhão religiosa, e pelos meios de que só ella dispõe. 
E sel'(a para conteariar essas crenças que se crea­
ram as constituições l·iberaes, ou para deixar a cada 
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cidadão o direito de seguir os dictames da sua cons­
ciencia 1 Mas de que serviria este direito, se o poder 
civil não tivesse o dever de respeitar em seus actos 
os preceitos e maximas das differenles religiões pro­
fessadas no Estado, cuj a existencia é legal? Logo, 
da mesma liberdade religiosa, consignada nas cons­
tituições modernas, segue-se que o poder civil, que 
por seus actos oppõe-se ás crenças dos cidadãos, e 
duplamente prevaricador~ 1 • porque viola o prin­
cipio con3Litucioml da liberdade religiosa; 2" por­
que despreza o primeim dever da soberania tempo­
ral, que é auxiliar e defender os interesses le­
gítimos dos cidadãos e o exercício de seus direitos. 



CAPITULO XII 

§ 87 

') 

Temos tratado das relações juridicas entre o po-
der civil (christão) e a egreja; digamos duas palavras 
sobre as do poder civil dos infleis com a egreja. 

§88 

A egreja tem o dit·eiLo de prégar o Evangelho aos 
infieis, porque Jesn-Chri sto mandou que o prégasse 
a todas as nações da terra. Havendo a egreja rece­
bido es ~a missão, é claro que não deve ficar muda 
·em presen(ja UOS erros grGs:>ei r os daquelles que ainda 
não foram alumiados pela fé, qne não pócle pe­
netrar no espírito elos homens senão pela préga­
ção: Fides ex audit~L . Por out ro lado toda a crea­
tura humana está nat·wralmm te obrigada a conhe­
cer a verJade ~ o bem, pois foi dotada de razão. 
Daqui se segue que os infieis, pci slo que não depen­
dam directamente da j urisdi cção da egreja, que não 
os pôde submetter ás suas leis, nem julgai-os, nem 
punil-os, sio obrigados a ouvir a palavra de Deus. 
Por conseguinte o poder ci vil dos infleis não deve 
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impedir que os subditos a ouçam nem perseguir os 
ministros que a prégam. Se elle o tentasse poderia 
a egreja inquest ionavelmente invocar o auxilio das 
potencias christãs e empenhai-as em removerem 
pela força elas armas, ou por Lratados, a persegui­
ção do poder infiel. 

§ 89 

Mas uma co usa é recorrer a egreja á força armada 
das potencias chri Lãs para defender-se da perse­
guição dos infieis, ou'tra impôr-111es á força as ver­
dades reveladas. Comquaoto a egreja tenha. o maior 
empenho na salvação dos infleis, comludo é-lhe ve­
dado nsar da força para convertê-los. Nem com a 
espada nem com soldados armados é que se préga a 
verdade; mas C•Jm a persuasão e o conselho. 
A coacção produz hypocritas, porém não convictos. 



CAPITULO XIII 

Dh·elto do (t'odCI.' c!vll paa·a co•n as associa­
ções · 

§ 90 

A acção collectiva substituída á das forças indi­
viduaes é, na ordem intellectual e moral, o que na 
ordem pllysica é a alavanca. 

§ 9f 

O direito ele associação é o que compete aos indi­
víduos de unirem suas furças e subordinal-as a uma 
direcção commum; elle suppõe o de reunião. 

§ 92 

Sendo o direito uma faculuade mol·al, segue-se 
que a faculdaue de associa.ção só póde tornar-se um 
direito, e merecer a sancção social, se o seLl uso fôr 
compatível com a segurança do Estado, com as leis 
da ordem moral, e com os clireitos dos outros. 
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§ 93 

O interesse do Estado exige, pois, que o exercício 
desta faculdade seja regulado por medidas preven­
tivas e reprassivas. Tem o Est ::~do direito e o dever 
de prohibir as associações para um fim immoral e 
co o tra.ri.) is leis da ordem social. Por exemplo: as 
associações de malfeitores ou de conspiradores . As 
que se form3.m, não obstante a prollibição da lei, 
em consciend1 nenhum uireilo e nenhum dever 
conferem aos socios, quanJo o seu fim é immoral 
ou injusto. Mas, se o fim uãu se oppuz~r á moral 
nem ao direito , e não obslán te fJrern prohibiuas, 
subsistem os deveres ethicos ou de consciencia, 
posto que não os haja jurídicos . 

§ 9!&. 

M.1s o poder social abus:1 do direito de sobera­
nia, quando a seu arbitdo e sem necessidade social 
ou juridica restringe o exercício de uma faculdadé 
natmal. Não dependem , pois, do arb:trio do poder 
social as restricções da. faculdade de associação; 
porque os principias de justiça devem regular os 
seus actos, cujo fim principal é manter a justiça na 
sociedade. Se para esta é perigoso o abuso privado 
de uma faculdade natural; m.uil:J mais perigoso é 
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-
o elo poder social. As medidas restrictivas da facul-
dade de associação são justas, quando juridica­
mente necessarias; injustas, quando applicadas a 
associações que não entendem com os direitos pri­
vados nem com os publicos. 

§ 9~ 

As assoc1açoes formam-se ou pelo simples con­
senso de varios indivíduos que aclherem a um fim 
commum, emqnanto querem; ou por um contrato 
que lhes conrere direitos e deveres jurídicos, dos 
quaes não podem ex.imir-se, emquanto, a socie-. 
dalle dura. Ha diversas especies de associações .. se­
gundo os fins que ellas se propõem. O Estado on o 
poder social usa do seu direito quando impõe ás as­
sociações a obrigação de declararem a sua ex.isten­
cia e o seu üm, e prescreve :1.s leis dos contratos de 
sociedade. Toda J.ssociação , cujo fim é inoffensi vo 
aos direitos privados ou publicos, é independente, 
quanto á sua constitui ção, do poder social, cuja in­
tervenção seria lP.siva do direito de associação. 

§ 96 

O poder social tem o tlil'eito ele estabelecer não só 
leis geraes rat·a todos os contratos de sociedades in-
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dustriaes e commerciaes, como de subordinar á sua 
autorisação prévia aqueDas em que os interesses 
ou os direitos d~ terceiros podem correr risco, v. g. 
as associações bancarias. 



CAPITULO XIV 

Do dh·elto pc,Jiclal ou preventivo, conto 
attrlboição (lo podca• publico 

§ 97 

Ao poder civil incumbe o dever de prevenir e re­
mover os obstaculos naturaes, ou provenientes 
da malícia dos homens, ao livre exercício dos direi­
tos dos cidadãos. O poder tem certamente o direito 
de punir os cr·imes, isto é, as violações dos direitos 
alheios . Mas, como é melhor, podendo ser, prevenir 
o crime do que ter de punir o criminoso, segue-se 
que o poder civil tem o clireiLo de remover as occa­
siões do crime ; e havendo causas naturaes que 
ameaçem os direitos do cidadão, a estas estende-se 
tambem o direito de prevenção do poder civil. Os 

_expedientes preventivos, tomados pela autoridade 
publica, constituem a policia .. Esta deriva-se do de­
ver que tem -o poder civil de velar pela seguronça 
dos direitos dos cidadãos. -

§ 98 

Mas a policia nao deve ultrapassar o seu fim; isto 
. é, não deve violar direitos individuaes sob o pre-
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texto do bem publico. Ua vendo, por exemplo, sus­
peita de que prepara-se um crime, deve nas suas 
diligencias respeitar as pessoas e sua propriedade, e 
guardar todo o decoro para com a familia. Err_am, 
pois, os que pensam que a policia é um meio ex­
tmordinario, que está fóra do direi to ou da jus­
tiça. 

§ 99 

A espionagem é uma necess idade pi1licial ; mas é 
necessario tambem sal v ar a innoceocia da malque­
rença dos ·espi_ões, sujeitando~os a penas no caso de 
denqncias infundadas. Póde a policia empregar 
meios para capturar um criminoso; rnél s niio é li c i to 
offerecer premio pela sua cabeÇa, porqne fôra isso 
autorisar um êrime para prevenir outros. Emfim, 
quando suspeita uma conspiração, póde interceptar 
a correspondencía epistolar das pessoas suspeitas. 

§ iOO 

Como todos os direitos do pode(publico não são 
mais do que fac~Llclades para cumprir o seu dever, 
que é manter a paz e assegurar o livre exercício dos 
direitos dos membros-da sociedade; segue-se que o 
-direito de prevenção não se limita só aos perigos 
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internos e externos, mas estende~se a facilitar aos 
cidadãos os meios de satisfazerem suas necessida­
des, attendendo á commodidade publica; porque o 
incommodo, quando não tolha, difficu!ta o exerci­
cio dos direitos. 

6 



·l 



CAPITULO XV 

Podea• legislativo. - :l.ei.- Sen t•bjecto.- Exer­
cicio legitimo deste podea•. 

§ :10:1 

O poder legislativo é a aLtrihuição do poder pu­
blico("'') de fazer leis para o governo da sociedade(,...). 
A lei na sua expressão mais generica é: t~rna di?·ec­
~ão ·racional para o bem, p1·omulgada po1· _aqueUe 
que está encarTegado de governar a SOCiedade; OU, 

mais resumidamente, é: um preceito commttm, 
justo e estavel, sufficientemenle promulgado('~-,...). 

(') O podel' legislativo differe do poder constit·uinte. Este 
é a faculdade de ordenar o Estado ; refere-se :i mesma fórma 
da sociedade, crêa os orgãos fundamentaes, aos q_uaes attri­
bue permanentemente as diversas funcções governativas. 
Em summa é a faculdade que respeita á constituição intrín­
seca da republica. 

E' tão impossível concebe1 um Estado sem constituição, 
como um effeito sem causa. A constituição póde ser escripta 
ou confiada á memoría do povo para tran;mittil·a ás gerações 
que se succedem. Mas o exemplo de Lycurgo, que confiára as 
suas leis á memoria dos espartanos, não achou imitadores, 
uem entre os antigos. E' prudente formular por escripto as 
constituições políticas, porque assim conservam-sa sem 
alteração. 

('') As leis são meios de manter a justiça no Estado. Elias 
devem assegurar a liberdade, a vida, a honra e fazenda do 
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cidadão, assim como regular o modo de procederem para con­
seguir a reparação dos clamnos, pois no E stado civil nin­
guem se faz justiça por suas proprias mãos. O complexo das 
leis, que regulam as relações j uridicas el os cidadãos entre sí, 
como pessoas privadas, constitue o di1·eito civil p1·ivado. 

(~ ' ') O melh or modo de promulgação será sempre aquelle 
que fór mais proprio para trausmittir o con hecim ento ela lei 
ao maior numero das pessoas, para quem ella é obrigatoria. 
Entre os a ntigos fazi a·se por prégões nos lugares mais fre­
quentados das cidades e villas; ou inscrevendo a l ei n'uma 
parede al va , como em Roma. A imprensa offerece aos .mo­
dernos um ex.cellente meio c! P. prt)rn ulgação anele quasi todos 
sabem ler . Rel ~ va , porém, notar que uma lei é julgadap,·o ­
mulgadll, quando o foi por um mo<.lo qae o sea co nhecirn ento 
não pod ia escapar ã maiori a elos cidadãos . Dalli vem o apho­
rismo : A ignorancia do clil·eilo a ning1tem ap,·o r>eÍ/(1. 

D:t me"!11'\ tlefl ni ç~o rb lei, ~ejam quae forem os 
termo em rrne é. f,ll'lnulacla, se depeehende : 

1." Que pa.ra serfusta, deve Ler a relação de con­
formidade com o bem ou 6.m social, ali ás deixa­
l'ia de ser ?'acional ; 

2.• Que üeve e111>1. nar ele um supe1·ior , isto é, da 
v0ntade snperior elo ente racional que diri ge a so­
ciedade ; 

:l .. • Que eleve ser commum para todos, porgue de 
ouL1·a sorte seria um preceito pa·rliC'IÜa?·; · 

4-.0 Que deve ser estavel, isto é, sobreviver ao le­
gislador; porque , se lhe não sobeevivesse, seri a um 
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simples preceito que caducaria com a morte de 
quem o impôz ; 

5. • Finalmente que deve ser p?·omulgada, isto é, 

communicada ou intimada ás intelligencias depen­
dentes; porque uma lei 'igno1·ada não póde ser obri­
gatoria. Portanto, a promulgação é condição 
indispensa·vel para a efficacia da lei; e, como tal, 
parte essencial da mesma lei, que é uma regra pm­
tica. 

~ 103 

O objecto mate1·ial da lei sio as acções ou opera­
ções · dos su!Jditos. A dizer a verdade, a lei hu­
mana só póde regular as acções indiffm·entes; por­
que não póde ordenai; o que a lei natural prohibe, 
nem prol1ibir o que esta ordena expressamente . 
A lei civil deve, pois, proceder por ~o ncltLsões da 
lei natm·al, ou por delm·minações do que nella é in­
determinado. 

0 ü!Jjecto f'ormal Oll O fim intrinseco da lei é O 

bem · social. Por conseguinte o que não diz respeito 
a e.; te fim fica ao livre arbi L rio do cidadão, que só é 

responsavel para com a sua consciencia e para com 
Deus. 
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§ 105 

Ainda que o objecto matm·ia! das leis civis sejam 
os actos exte?·iores, todavia o poder legislativo não 
abrange todos. Se os abrangesse, a esphera. elo 
direito e da moral seriam as ·mesmas ; o Poder 
político seria o a1·bitro supremo da justiça e da 
moralidade dos ac.tos llllmanos externos. 

§ WG 

A primeim condição do exercício legitimo dopo­
der legislativo é que o legislador attenda ao bem 
publico e não an seu. Os subditos não são cousas de 
que se utilise õ legislador, mas entes livres associa­
dos para o se·u bem commum. A sociedade civil não 
é como a soci edade he1·il, onde o amo procura legi­
timamente o seu proveit.o proprio; mas nma socie­
dade em que o legislador deve promover o bem com­
mum, e dar prov~s de rectidão nos seus aclos 
legislativos. Supposta esta rectidão, é que se pôde 
estabelecer a seguinte regra de interpretrt.ção: ara­

zão d_a alma da lei. 
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§ 107 

De feito, se a lei fosse arbitraria, deixaria de ser 
racional; e por conseguinte de ser obrigatoria. 
Porquanto, só o que é racional póde induzir á obe­
diencia a vontade de entes intelligentes. 

§ i08 

A segunda condição é que o legislador limite-se 
a regular aquelles actos exteriores que entendem 
com o fim proprio da sociedade. Portanto, posto 
que seja certo que não ha poder humano que limite 
o poder legislativo, comtudo este poder é limitado 
pelo fim da sociedade que elle governa. Ora, inde­
pendentemente das relações dos homens entre si, 
cada um ainda está em relação com Deus; esta rela­
ção implica actos interiores e exteriores, que pelo 
seu fim não são sujeitos á autoridade civil. Logo os 
actos 1·eligiosos, cujo fim é todo sobrenatural, 
estão fóra de toda acção ou direcção puramente 
humana. Para os regular foi i nstituida a egreja; 
por conseguinte o poder civil é incompetente para 
legislar sobre as crenças (actos interiores) e sobre 
o culto (actos ex te ri ores). 





C.UITULO XVI 

Oc·~anãsnno legislativo 

§ ·109 

Entendo por o·1·ga-nismo legislativo os meios de 
obter uma boa legislação . Vimos que a lei é uma 
direcção 1·acional das accões dos subditos para o 
bem commum. Ora, para as leis serem feitas de um 
modo uti I, é mister que o legislador con beça as 
necessidades publicas, e saiba escolher os meios 
de satisfazêl-as. O conhecimento das necessidades 
publicas elle póde obter ou por pessoas nomea­
das para esse flm, ou por informações colleclivas. 
A escol beL dos meios pres u ppõe a ele liberação . Logo 
a deliberação é inseparavêl do poder legislativo. 

§ -l i O 

Nas monarchi as pnras o poder legislativo é confe­
rido ao príncipe que não resolve os negocios im­
portantes sem primeiro ouvir o conselho de Estado, 
onde são discttlidos . Nas rnonarch ias mixtas as leis, 
são discutidás nas assembléas dos eleitos da nação, 
que afinal resolvem conjunctamen tecom o pr_incipe, 
cuja sancçc(;o é o complemento da lei. A boa organi-
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sação do poder legislativo requer, pois, se é con­
ferido ao .príncipe, qqe este tenha um conselho 
de cida~ãos probos e intelligentes, a quem consulte 
antes de resolver; ou, se reside n'uma assembléa, 
que ella seja composta de membros eleitos das diffe­
rentes classes, os mais capazes de legislar. Mas con­
vem que esta assembléa não seja muito numerosa; 

porque da multidão resulta quasi sempre tumulto, 
em razão das divergencias e luta de paixões diver­
sas. Quando o poder legislativo é confiado pela 
constituição do Estado a uma assembléa, é muito 
conveniente, para evitar a precipitação e o excesso, 
que esta assembléa seja composta de duas camaras, 
differentemente organisadas, . onde se discutam as 
leis; isto é,que uma seja puramente electiva e tem­
pararia, a outra vitalícia ou. pelo menos reformavel 
em parte periodicamente, cujos membros sejam es­
colhidos pelo Imperante d'entre os eleitos da nação; 
que uma represente as tradições do passado e te­
nha espírito conservador, a outra seja orgão das 
idéas novas ,e aspirações progressivas. E' tambem 
de summa importancia que o executor da lei, o 
competente para conhecer as difficuldades praticas 
da execução, intervenha com a sua sancção na fac­
tura da lei, para se não vêr obrigado a uma execu­
ção difficil, physica ou moralmente; ou a executar 
uma lei contra a sua consciencia. 



CAPITULO XVII 

Podet• executivo 

§IH 

Para a manutenção da ordem social("'-) não basta 
fazer leis. Estas são regras geraes que têm de ser 
applicadas ás acções individuaes. Além do poder le­
gislativo deve haver o de ordenar a "execução da lei 
e promovêl-a por meio de regulamentos adequados, 
visto que a lei é uma regra abstracta. Esta attribuí­
ção politica chama-se poder executivo e tambem go­
ve-rno em sentido restricto. Mas em sentido amplo o 
exercício do poder supremo do Estado em sua gene­
ralidade tambem toma o nome de governo. 

(•) A ordein social é a direcção das acções individuaes ao 
fim social. Esta direcção é compatível com a liberdade civil, 
que con3iste no poder moral d.e fazer tudo o mais que não 
encontra com o fim da sociedade. Quando o poder publico, sob 
0 pretexto da ordem social, priva os cidadãos de toda a auto­
nomia, temos o despotismo; quando os cidadãos usam de 
toda a sua liberdade sem attenção ao fim social, dá-se a ana1·· 
chia. Ha, pois, uma ordem que mata a libe1•dade, e uma liber­
dade que mata a ordem .• 
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§ H2 

As qualidades que deve ler peincipalmente o po­
der executivo são tres: habilidade, fidelidade e 
forçct. A habilidade comprehende a prudencía e os 
conhecimentos necessarios ao desempenho da func­
ção. Esta condi ção realiza-se, quando o executor da 
lei escolhe ministeos idoneos ; e estes consultam 
tambem alguns homens illustrados e prudentes, 
reunidos em com missões, ou que lhes são adju ntos 
por lei como consultores. A fidelidcbcle consiste em o 
executor nunca apartar-se d:1 lei. E' o que dis tingue 
o governo regular do despotico, onde o poclee exe­
cutivo não se distingue do legislativo; porque o cl es­
pota póde dei xar de cu mprir uma lei existen te, visto 
que a sua Vl)ntade é sempre lei . O poder executivo 
deve ser (01·te, para que a exeüução seja effi caz . Esta 
foeça sup põe tres cousn.s: tbnidcule do suj eito;subor­
dinução dos agentes ; pode?' coercitivo . Unidade do 
sujeito, i:;to é, que o sujei to do poder seja um; porque , 
sendo proprio deste poder obrar prompta e imme­
diatamente, a sua divisão por muitos impediria a 
promptidão immediata. da acção. Concebe-se rrue o 
poder legislativo estej a em muitos; porque a utili­
dade da lei deve ser bem discutida, para o que apro­
veita muito o concurso de um certo numero de in­
telligencias . Mas, feita a lei, a execuçã.o eleve ser 
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acto <la vontade de um só ; porque, se dependesse 
da de muitos, aconteceria que, sendo contt·arias, 
deiuria a lei de ser exe~utada . A segunda con­
di ção de força elo poder executivo é a mais perfeita 
subo?·dinação na hierar.chia elos seus agentes ; por­
que tornai-os independentes do chefe supremo pela 
vitaliciedade dos empregos, é crear ?'esistencias e 
embaraços á acção do chufe. Emfim, a terceira é o 
poder coe1·citivo, ou o direito de empregar a força 
publi ca para submelle;· os desobedientes . 

§ B3 

O poder e:li.ecuti v o póde ser considerado sob dous 
aspectos: ou co mo dirigindo os actos dos subditos 
ao cumprimento das_ leis, ou como cuidando das 
causas que concorrem p:ll'a o bem publico. No pri­
mei ro c::tso chama-se m:-~. is propriamente governo; 
no segundo· administt·açcio. 03 obj ectos da adminis­
tra.çio são os seguintes: os bens moveis ou immo­
veis do Estado, o Lerrilo ri o, e a rece i t.a dos i m­
postos. 



•, 



CAPITULO XVIII 

Potle1.• jndiclarlo 

§ H4 

O poder jndiciario assenta n'uma funr,ção logica; 
consiste em pereebee a relação do? factos particula­
res com a lei. Julgctt' é, pois, declarar a existencia 
do di?·elto n'uma especie dada. Todo julgamento sup­
põe necessari~mente o conhecimento da lei e. do 
facto, e o juizo da ·telação deste com aqúella. 
A' mesma pessoa, pl~ysica ou moral; podem compe­
tir o conhecimento do facto com todas as suas cir­
cumstancias e a applicaçãl) da lei; mas estas funcções 
po'dem tambem s~r separadas e confiadas a pessoas 
differentes. Em materia crime está quasi geral­
mente admittit.la eqtre os povos regidos constitucio­
nalmente a distinc ção dos juizes de direito e juizes 
de facto. 

§ 1Hi 

-0 direito dé decidir do facto da culpabilidade 
póde, sem nenhum inconveniente, ser delegado a 
todo cidadão de juizo são. Porque o magistrado que, 
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pela pra l i~a elo interroga torio , está habiLLl ado a vêr 
as a_stucias com que os accusados procuram escapar 
á repressão,é mais inclinado do que o jury a suppôr 
a culpabilidade do réo; e conseguintemen~e por via· 
de regea está prevenido contra elle. E· ta prevenção 
enfraquece os meios da defesa;porque o magistrado, 
que os vai refutando meotalmente,acha muitas ve-

_zes a convicção onde ainda haveria duvidas para o 
hiry. Emfim, o interesse da sociedade, cuj a exis­
tencia é ameaçaC.a pela impunidade dos crimes, 
actua de La\ sorte sobre o magi'ltrado, que o toma 
demasiado sevet·o e mais disp%to a co nclemnar do 
que a absolver ; o que não acontece com o jury que 
muitas vezes, ainda sendo cabal a prova do crime, 
~bsolve por motivo de equidc[de .O magistrado não o 
póde fazer; porque é aclstl'icto a julgar segunLlo a lei. 
A instituição dos jurados parece mais d ignct Lle elo­
gios sob o respeito politico elo que sob o jndiciario; 
porque, se não é certo que seja sempre o meio mais 
efficaz de obter julgamentos justos, é fora: de ques­
tão que nos crimes politicos é um o!Js taculo muito 
podeeoso á tyt·annia elos juizes ou de quem os 
nornêa. 

§ H6 

Mas no cível o jury não offerece as mesmas van­
tagens que no crime. Em toda sociedat.le já adian-
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tad1 a legislacão civil compõe-se de muitas leis, e 
por i~ so mesmo torna-se objecto de estudos espe­
ciaes, longos e difficeis. Ora, nas ma terias c i v eis a 
questão do facto está subordinada a do direito,e a 
sua ju_sta apreciação depende ás mais elas vezes dos 
seus caracteres j LU'iclicos que não podem ser defini­
elos de um modo geral como em materia cl'iminal. 
Po!' conseguinte o magistl'ado pelos seus conheci­
mentos· j uridicos est~t m:.tis lubili taclo do que o jUl'y 
para decidir as questões ele facto em materia civel. 
Accresce que nestas nada na que receiar da parcia­
lidade elo juiz, po rque decide de interesses ele or­
dem privada ; ao passo que em materia crime 
acham-se em presença o interesse elo acc usauo e o 
da socieda.ue, o qual muito influe no animo elo juiz 
e leva-o a um rigor que uma justiça imparcial não 

. requereri a. 

s fl7 

O poder jucliciario é uma Llas atLribuições do po­
der soberano. Não basta fazer leis, promulgal-:.ts, 
dar-lhes regulamentos geraes p:tra) sua execução; 
é tambem necessario applical-as aos êasos particu­
lares, quer es tes sejam contes tações ele direitos en­
tre indivíduos, quer crimes ou acções puníveis 
pela lei. E' uma verdade incontl'astavel que para o 

7 
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bom desempenho tias aLtribuições do pouel' sobe­
rano requer-se que ellas nilo estejam concentradas 
na mesma pessoa, mas sejam uistribuidas por di­
vers:ls, porque suppôem aptidões que é mui raro 
encontt·arem-se u'uma só pessoa. Para formular a 
lei que é sempre uma regra geral, é necessario, 
por exemplo, conhecer as ?'elações das diyersas 
acções dos in di viduos com o fim d,t sociedade. Para 
executar a lei é necessario o tino pratico dos regu­
lamentos para a su t execução, descer da generali­
dade á especificação do.3 c:1sos que nella se compre­
hendem ; para julgar é necessario o estudo· do r;spi­
?'ito das leis, e não a SLU inLelligencia matena.l; o 
exam~ t.los factos articulat.los pelas partes e dos do­
cumentos exhibidos, e vêr qual é a lei applicavel. 
Para tudo isto requerem-se estudos prévios, estudos 
constantes, p1·atica na averiguação dos factos, e 
sttbtileza de .entendimento para interpretar docu­
mentos obscuros e leis ambignas. Portanto, posto 
que o poder supremo seja uno e o s~tjeito possa exer-" 
cer todas as. suas attribuições na in{ancia da socie­
dade ou n'uma sociedade nascente; com tudo adian­
tad(!.·a sociedade, os direitos multiplicam-se, pela 
multiplicidade d l objectos a que se referem; os 
litígios são mais frequentes, pelo maior numero de 
contratos, testamentos, successões, etc. ; por conse­
guinte l1a necessidade de separae as funcções dopo~ 
der judiciario das do executivo e legislativo. 
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§ H8 

Na i:!fancia da sociedade todas as attribuiç.ões do 
poder publico estão concentradas na mesma pessoa 
que as exerce por si. Pelo dr.cursn do tempo a p1·i­
meim que separa-s~J das outr·as é a do poder judi­
ciario, po~to que as suas decisões possam ser an­
nulladas ou modificadas por aqnelle a quem por di­
reito compete o poder de julgar. Mais tarde, com o 
progresso social, este mesmo poder·, em vez de ser 
delegação elo príncipe, é separado pela constituição 
do E,tado que dá-lhe. orgãos especiaes com atti'i­
buições proprias e independentes dos outros pode­
res políticos. O mesmo poder legislativo que ao 
principio era attribnição exclusiva do príncipe divi­
de-se en l.re elle e uma assembléa. 

§ H9 

A missão elo juiz é tornar effectivo o diréito : mi­
nistro e não arbitro ela lei é-lhe subordinado; por 
isso não deve julgar contra lei erop1·essa sob o pre­
texto de equidade. A lei escripta tem por si a pre­
sumpção de ser justa e é decisiva; mas a equida_de 
varía conforme o juizo que se faz. Toda lei esta­
belece um direito ou uma pena. Ora, os direitos 
e as penas seriam incertos, se ao juiz fosse licito 
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deix.ar a lei para julgar segundo a equidade . Então, 
em vez ele ser ministro, seria juiz da peopri_a lei. 

§ t 20 

A boa administl'ação da justiça pede uma hierar­
chia judiciaria ; islo é, juizes inferiores e superio­
res, para os quaes as partes appellem das sentenças 
proferidas por aquelles . Esta gradação ele juizes ou 
instancias é necessaria para que os juizes superio­
res emendem os erros elos inferiores. Mas a ordem 
social requer que se não prolonguem as demandas e 
incerteza dos direitos dos litigantes; nem se espace 
por muito tempo a effectividade ela pena naquelle 
que a incorreu. Por conseguinte a hierarchi a j ndi­
ciaria deve constar de Lres instancias,terminando-se 
na ultima todas as causas. 

§ ·121 

Além da mencionada condição para a boa admi­
nistração ela justiça ha outras que se referem á no­
meação e promoção dos juizes , á sua inclependencia, 
á sua incompatibilidade com outras funcções, e-ao 
seu numero nos diversos gráos da hierarchia jn­
diciaria. 
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§ 12:2 

E' fóra de questão que a nomeação e promoção 
dos juizes devem recahir nos mais 'Ídoneos, pois 
tanto val juiz ignorante como juiz prevaricadO!'. Se 
as nomeações e promoções na ordem judiciaria 
dependem só do podrr executivo, é muito para re­
cciar que sej;un arbitrarias e filhas do faVt)r ou re­
compensa du servi ços poli ti cos;e que pm· conseguinte 
às mais das vezes sejam prefe1·idos os menos ido­
neos. Se forem couferidas á eleição directa popúlar, 
terei110s o risco mui to provaYel de uma escolha má; 
porque, influindo os demagogos na opinião dos elei ­
tores, consegttirão destes n:Io os mais habilitados, 
mas· os que forem Ll::t sua afieição e mais doceis :i 
sua inlluencia. Um meio racional de obter juizes 
idoneos seri:t, pois, dependerem as primeiras no­
meações do poder executivo da apresentctção 'do 
poder judiciario, mediante CO ilcmso prévio, dos pre­
tendentes ao cargo de juiz, e as vromoções da anti­
guidade para. prevenir o ::trbitrio. A scienci a, o tino 
e pratica de julgar que se adquirem durante o pri­
mei r o exercício da j udicatnra,são penhor sufficien te 
da idoneidade p:-tra a promoção ás insta.ncias supe­
riores. 
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§ i23 

Se par;t a boa administração da justiça se requer 
a sd enci:t üo j niz , não é menos nece,saria a sua in­
de,,endencia. Om, a independencia da autoridade 
judiciari:.l. é illusoria, quando o poder que nomêa os 
juizes tem a prerogativa de os demitlir ou suspen­
der a seu arbi trio. Logo, os j ni1.es devem ser pe~·­

petuos; e mat·cados na lei os casos de suspensão ou 
perda do emprego. 

§ U4 

Não basta para a ii1depimdencia do juiz a certeza 
da perpetuidade do emprego, emquanto pot· sen­
tença não fôr julgado indigno delle. E' necessario 
tambem que elle não tenha que receiar remoções 
por infiuencia dos poderosos contra quem tive5se 
dado sentenças. Logo, as remoções não devem de­
pender do arbítrio do governo, tnas do pedirlo 11os 
mesmos juizes. E' mister resguardal-os da vintlicta 
õos partidos políticos, que se irritam com as deci­
sões da autoridade judiciari a que lhes são con­
trarias: o meio é a inarnov ib·ilidade. 
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§ i2~ 

A incompatibilidade de juiz com as funcções do 
poder executivo e legislativo é condição para a boa 
a1lministrac.ão da justiça. Um juiz que não póde ser 
nomeado ministro, nem eleito deputado nem esco­
lhrdo senador, entrega-se ao estudo das leis e procura 
se~ justo; assume um caracter respeitavel, porque 
não é tentado por outra ambição que não seja a de 
merecer a estima pubHca pela sua rectidão e sciencia 
jurídica. Mas, se lhe franqnearem outras aspirações, 
cederá com facilidade ás influencias que as po­
dem favorecer e deixará de cumprir o seu dever 
como juiz. Além disto, um juiz que não se animaria 
a dar uma sentença injusta, porque a responsabili­
dade pesaria toda sob~e si, n:io duvidará votar, 
como deputado ou senador, uma lei injusta, por­
que ·será qnasi nenhuma a sua responsabilidade ; 
nem praticar como ministro um acto injusto sob o 
pretexto de ra.zõe" ou conveniencias P.Oliticas. Ora, 
estas infracções da justiça, ou antes contradicções 
no mesmo individuo, não lhe podem dar o conceito 
de justiceiro, quando estiver sentado na cadeira 
de juiz. Logo, para o credito da magistratura con­
vem que ella seja declarada incompatível eom ou­
tras funcções politicas. 
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§ 126 

Quanlo á questão se os julgamentos devem ser 
por um só juiz ou por um tribunal composto de 
mais de um, ella é controversa. Os defensores da 
pluralidade dos juizes dizem: «E' mais facil cor­
romper um juiz do que muitos; as prevenções pes­
soaes são mais frequentes do que as de um colle~io; 
as deliberações de uma corporação são mais· reflec­
Lidas; por conseguinte, concorrendo varios votan­
tes, ha mais segurança de não haver erro ou preci­
pitação do que decidindo um só juiz. Logo, a plura­
lidade dos juizes é uma condição racional da boa ' 
administração da justiça. ». 

§ :127 

· Os que defendem a unidade d1) juiz no julganiento 
das causas argumentam do modo seguinte:« Em lodo 
o tribunal ha de haver sempre um juiz que mais se 
distinga pelo seu saber, a cuja opinião acostem-se 
os outros: logo, estes são escusados. A responsabi­
lidade de um juiz unico é mais directa do que a de 
um tribunal. Não se sabe se em alguns ramos de 
sciencia contam-se sabios aos milhares; mas o certo 
é que a sciencia da j urisprudencia não se adquire 
senão depois de longos estudos; que osjurisconsul-
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tos são poucos, e que só a elles se devem confiar 
funcções tã.o delicada~ como as de julgar da fortuna, 
vida, hom'a e liberdade dos seus semelhantes. >> 

§ 128 

Entre estas duas opiniões extt'emas ha outra mé­
dia que vem a ser: « attribuir a jurisdicção·infe­
rior e no primeiro gráo a um só juiz; e as superio­
res a um corpo jurídico ou tribunal. As decisões 
deste, ainda que composto lle pouws membros, 
offerecem mais respeito, porque presume-se que 
nelle tem menos cabimento o eiTO, a corrupção 
ou parcialidade do que· n'um só juiz. » Parece-me, 
pois, que não estarei fóra ela razão, dizendo: « O 
direito de julgar exercido por uma CQrporação é a 
regra; ~xercido por um juiz un ico é a excepção . » 

§ ·129 

O poder judiciario não só applica as leis civis; 
isto é, as que reg ulam os direitos dos cidadãos 
em suas relaç,Ses pt'ivadas·, e cujo complexo consti­
tue o direito cilJil, como tambem as que commi­
nam penas· aos que commettem crimes. Cri·me 
é toda acção damnosa ao Estado ou aos particula­
res que exige uma pena. Pe1w é o mal que merece 
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quem pt·atica um crime; um mal imposto á infrac­
ção de uma lei(-~'). 

(') Duas são as condições índispensaveis para legitimar 
qualquer pena, grave ou leve: a pl"imeira que seja merecida; 
a segunda que seja necessaria á oruem social; donde se se­
gue que só as acções ao mesmo tempo moralmente culposas 
€ socialmente perigosas são as que com razão podem ser 
punidas pelas leis humanRs. 

§ i30 

O crime é a negação pratica do direito; ora, é 
ne.~essai'io que o direito s<1ia vencedor do crime pela 
pen::t imposta. A pena o legisl::tdor a estabelece; 
quem a applica é o juiz. Mas pergunta-se que di­
reito tem o legislador de punir? Em que se funda 
a pena? No dever e no direito que tem o legislador 
de manter a ordem social, que não pOde· subsistir 
sem a probibição dos actos que offendem o Estado 
ou a propl'iedade, liberdade e vida dos cidadãos. 
Mas a lei que as prohibem seriam inefficazes para 
contei' os malvados, se não houvesse a sancção pe­
nal. Ora, se ha urna relação nccessaria entl'e a pena 
e a orLlem ~ocial, segue-se que, sendo esta legitima, 
aquella tambem o deve ser. Mas dirão: « a socie­
dade póde decretar penas, porém não a de morte. >> 

E porque n:Io ~ Se é justa a pt'oporcional idade da 
pena ao crime, qual será a pena proporcionada aos 
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'Ct'irnes atrozes? Se a sociedade tem o direito de pro­
teger a vida dos cid::1.dãos pacificos, como não terá 
o de matar aquelle que commetteu um homicídio 
voluntario? Será. a vida do malvado mais util á so­
ciedade do que a dos i~nocentes? Além disso, não 
tem o condemnado á morte o testemunho intimo 
do seu demerito; isto é, da obrigação ele soffrer um 
·castigo pelo mal que fez voluntariamente? Castigo 
horrível sim, mas proporcionado ao mal irreparavel 
•que fez e que só a sua morte póde ignalar? Platão 
{]eriva o dtreito de punir da necessidade da expia­
:ção para o culpado e do exemplo para os outros ; 
eonsiclera a pena como uma purificação moral, e 
tambem como util á sociedade. Ora, se a pena é 
principalmente uma expiação, segue-se que esta 
-deve ser tanto maior, quanto maior fôr o crime; e se 
o homicídio voluntario, por exemplo, é o maior 
crime, a maior expiaç.ão do culpado não póde ser 
senão a sua morte. 





CAPITULO XIX 

Defesa ela t•ena de 01orte eDirtuanto neees­
sarla.-o progresso social deve dhnlnulr 
os casos da ~ua RlliJlieaçi'io. 

§ ·131 

A per1a de morte póde ser considerada sob tres 
respeitos : em relação á moral, em relação ao di­
reito , e em relação á necessidade. Não oppõ.e-se á 
moral; porque como expiação funda-se no deme1·ito 
do agente de um acto livre contra o Estado ou em 
detrimento ele uma pessoa. Não é infusta; porque 
funda-se no direito que tem a sociedade de proteger 
a vida dos cidadãos pacíficos e defender-se a si pro­
pria; e por conseguinte de annunciar de antemão 
a pena de . morte pal'a os que commetterem actos 
que ella entende serem subversivos da Stla existen­
cia. E' n ecessa1·ia ; porque é meio de intimidar o 
perversos. Se os crimes atrozes desapparecessem, 
a pena de morte seria desnecessaria ; mas, se sub­
sistem e multiplicam-se, é uma necessidade social. 
.Em fim, se a so~iedacle decreta a pena Cl pital para 
.certos crimes e consente nas execuções sangrentas 
-não é porque as queira pum e simplesmente; mas 
por motivo de algum be?n. 
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§ ·J32 

NJu obstante, ha mu·itos que combatem a pena: 
de morte. Mas, prescindindo do pathetico e elegiaco, 
no terreno jurídico os argumentos dos adversarios 
são menos fortes e convinctlntes do que os dos que 
a sustentam. Dizem os aclversarios: O podm· social" 
não póde le1· nenh~tma autu1·idade que nüo esteja. 
originariamente nos indiviâ~tos: ora, nenhttm ci­
cladc"io tem di?·eito sobre a st~a p1·opr·ia vida; logo, 
ncio o póde transmittü· ao porler delegctclo. RespÕn­
de-se: A. sociedade n:l:o decreta nem applica a pena 
de mo-rte, porque os cidadãos lhe tenham transrnit­
tido o direito sobre suas vitlas; mas porque ella 
mesma tem o direi to de se conservar e de proteger 
os pacíficos. Logo, o fundamento da pena de morte· 
é a ordem social, sem a qual a sociedade não poderia 
subsistir. Os adversarios deveriam provar antes de· 
tudo que em nenhum caso a pena de morte é neces­

saria á ordem social. 

§ i33 

Dizem mais : Não é licito priva?' da vida a 1-tma. 
pessoa humana.; porque o homicídio, ou seja prati­

cado pelo individuo, ou pela sociedade, é intrinseca­
mente máo. Distingo: O homicidio injusto é intrin-
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secamente máo; mas o o1·clcnatlo pela autoridade 
publica e por· causas legitimas é exercicio de um di­
reito. 

§ 134 

Mas, comquanto não se possa dizer que a pena de 
morte seja absolutamente injusta e desnecessaria, 
comtuLio um legislador sabio deve preferir a preven·· 
Cão dos crimes capitaes ao direi to de puni l-os. Previ­
na-os, pois, senão totalmente, ao menos em grande· 
parte; previna-os, promovendo e distribuindo a 
instruccão e educação religiosa, e removendo tud(} 
o que póde obstar que as classes pobres ganhem a 
vida com o seu trabalho, e até dando-lhes lrabalho 
nas obras publicas em certas occasiões, porque ás 
mais das vezes a miseria é causa de cl'imes atrozes. 
Previna-os; porque · desapparecidos estes, ou tor­
nando-se mui raros, não haverá ou será raríssima a 
necessidade de applicar a pena de morte. 

§ 13õ 

BecaTia foi o primeiro publicista que, no meiad(} 
do seculo XVlli, contestou a legitimidade da pena 
de morte e propôz a suppressão. Seguiram-se­
lhe outros. Em verdade, o argumento mais valioso 
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que se póde adduzir· em favor tl:.t substituição ela 
pena ele morte por outl'a de mais longa duração, 
é que esta póde dar occasião ao arrependimento 
sincero · do culpado ; e, como exemplo, é mais 
proveitosa. Se não é imp:)ssivel o arrependimento 
do culpado, pois que ·muitos arrependem-se depois 
de perpetrado o crime, é mais vantajoso á socie­
dade poupar-lhe a vida do que tirar-lh'a . E se al­
guns ha ele uma consciencia tão petnficacl::t , que 
mais parecem monstros do que homens ; por es.ta 
excepção não se eleve genemlisar a pena el e morte 
a outros('~'-). 

(') Platão disse que as leis penaes deviam ter por fim tres 
.cousas: a emenda do culpado ; a intirniclaçâo dos outros; 
a segu1·ança da sociedade. Ora, com a prisão se podem con­
seguir estes t:res fin s, have ndo um bom regimen. I sto posto, 
a pena de morte poderia ser substituída pel a de prisão prolon· 
gada. Porquanto, o homem, ainda que culpado, se o educa· 
r a m moralmeni e, é capaz ele conhece r o mal que fez e de arre· 
pender-se. Toda reform a penal, e principalmente a s~tppres­
sâo da pena capital, tem por fLmclamento a ecl Llcação mora l 
que assenta na religião . Só se pócle esperar a eme nda elos cul­
paclos, quando n'outro t empo lhes foram ensinados e incul· 
caclos os pd ncipios da boa moral que elles mesmos seguiram 
antes que as paixões, a miseria ou os máos exemplos os ti ­
vessem descarreirado da r egra. Para a emenda do CLllpado é 
sobrett1do necessario excitar-lhe o remorso ; despertar a cons­
ciencia. Mas como avivar-lhe uma voz que nun ca elle ouvira'! 
·Lembrar-lhe doutrinas que nunca aprendeu? Assim como a 
demonstração suppõe princípios, assim tambem a emenda 
suppõe uma ragt·a conhecida, uma noção do dever, que posto 
que apagada, todavia não está eKtincta, e alguns bons habi-
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tos anteriores que releva fazer reviver preçlominar aos 
máos que sobrevieram. Educado, pois, o povo , como con­
vem, as penas tõrnam-se necessariamente mais brandas, por­
que não é necessario intimidar tanto; então a pena capital é 
desnecessaria e deve ser abolida. , 

Supposta a educação do povo, ·é ele absoluta necessidade 
que o regulamento das p?'"isões auxilie a emenda dos delin­
quentes; que as torne verdadeiramente corr·ecci01wes. Para 
isso é mister moldal-o á regra dessas casas austeras chama­
das conventos, onde se "observa o si len cio, a soledade, o t7·a­
balho e a abstinencia. Sem a applicação destes meios as re­
inciâen cias aLlgmentarão incessantemente em proporções 
ameaçadoras. Porque razão em muitas partes os que têm cum­
prido sentença nas prisões reincidem nos mesmos crimes? 
E', primeiro que tudo, porque não se applicam aes presos os 
meios proprios para a emenda; em segundo lugar, porque com 
as icleas humanitarias mal entendidas procuram dar aos sen­
tenciados palacios por morada e uma existe_1).cia con{o1·tavel. 
De modo que aos que já estiveram presos convem mais tor­
narem para a prisão do que viverem cã fóra, expostos ás pri­
vações. Sendo a pena uma ex viação é mister que a sinta quem · 
a cumpre ; aliás é inutil. 

8 





CAPITULO XX 

§ 136 

O direito de punir é consequencia do poder legis­
lativo. O fim do poder legislativo é regular os actos 
exteriores elos membros ela sociedade no int~r@sse 
commum. Quando um acto é nocivo a ordem ~o­
ela! por offender os direitos mais peeciosos dos in­
dividuas ou os do Estado, a lei o declara c1·ime 
e annexa-lhe uma pena que é a sancção mais ener­
gica e um mo ti v o para arredar do crime vontades 
intelligentes. 

§ i37 

A pena é, pois, necessaria á manutenção da or­
dem social, e por conseguintejusta. Ma,s a lei é uma 
regra geral que tem de ser applicada ans casos par- · 
ticulares. Ora, uma lei justa na sua generalidade 
póde não sêl-o na sua applicação a um caso dado. 
Logo, para este caso deve haver excepção á regra. 
Mas os juizes que são meros ministros da lei não a 
porlem fazer. Logo, o direito de fazer a excepção 
compete áquelle que é expressamente designado pela 
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comtituição do Estado. Nas monarchias puras e nas 
regidas por cons t i tui çõe~ escriptas o direito el e agra­
ciar compete ao rei. A. excepção ao rigor de uma 
lei penal n'uma especie dada é o que se chama fazer 
graça. Esta consiste em perdoar de todo a pena ou 
minorai-a, commutando-a em outra mais branda. 

§ 138 

O direito de agraciar é, pois, um meio de corri­
gir as imperfeições elas leis penaes que, como todas 
as obras do homem, nunca trazem o cunho ela per­
feição. Não offende rlireitos dos cidadãos; porque a 
pena é estabelecida para o bem da sociedade, que 
pócle e até deve renunc,ial-a, quando lhe pareL:er 
relati vamente injusta. 

§ 13Q 

Os que co mbatem o direito ele agraciar apre8en­
tam o seguinte di lemma: << Ou a lei é injusta e deve 
ser revogada; ou é justa e deve ser cumprida. » 

. Este dilemma seria exacto, se o legislador poclesse 
conhecer todas as clifferenças dos casos particu­
lares; isto é, se tivesse a sciencia de todos os con­
tingentes. Mas isto, attenta á limitação da intelli-
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gencia humana, é absolutamente impossi ''el. Logo, 
é necessario o direito de a grac i ar('~'). 

(") O di reito de agraciar, contido nos justos limites, pócle 
ser proficuo á m ~sma ju~tiça como á sociedade. Beccaria foi 
quem primeiro censurou o uso elo direito ele graça e pedia a 
sua suppressão . Outros o acompanharam , fundados no 
abuso possível deste direito. :Mas a lei pócle prevenir o abuse, 
determinando os casos do exercício do direito ele graça . Por 
exemplo. !'e ha uma raz:io intrins8ca para perdoar; isto é, 
se, comparada com o facto , a. pena . se não ó injusta, é toda­
via rigorosa ; e, r econheeenclo-o o mesmo tribunal ou juiz que 
condem nou, r ecommenda o perdão do conclemnado a quem 
póde perdoar: ou se depois da condemnnção se descobre a 
innoce.ncia elo condemnaclo ; ou se elle tem dado provas ele re­
forma s in cera e completa ; ou finalmente se tem prestado 
ao Estado serviços relevantes. _Ora, podendo haver poste­
riorm ente á lei r azões intl'insecas OU extrinSt!CaS para O per­
dão da pena: porque serão desp rezadas, se aProveitam á 
mesma justiça ou á sociPClarle? Portant.o o exerci cio elo di­
r ei to de graçt~elentro dos li mites razonveis é justo e util. 

Limitado, pois. o direito ele graça. não se porkm mais receia r 
nem os abusos elo favor, nem a annullação a rbitraria dos jul­
gamentos, nem a substituição elo ]JOder agracindor ao judi­
ciario. Releva limi t-a!-o; porque, sendo indeterminado, a 
<lsperança ela graça , visto ser possivet em toJo o caso en­
fraqu~ce a intimidação ela pena. cuja salutar influencia mutto 
impor ta á ordem socia l. P·Jré tn ba casos, ainda o repito, em 
que o direito de graça pôde e deve ser exercido no interesse 
geral, em proveito ela mesma j nstiça como ela sociedade. 

§ 'L40 

A arn ni sti:1 é a clemencia ou misericorcl ia social 
levada ao ponto de cobrir com o véo el o esqueci-
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menta o crime dos que se rebellaram contra o po­
der publico. O perdão refere-se aos crimes privados, 
a amnisli :t ao crime t.le rebellião ; o primeiro dá-se 
depois de pmferirla a sentença condemnatoria e li­
mita-se aos co nclemnados , a segnnda co mprehende 
estes e estende-se a toLlos os rrue tomaram parte 
n'uma rebellião, impedindo que sejam processados 
e pondo termo aos processos já co meçados. A am­
nistia é mais do que a remi ssão da pena, porque é 
esqueci mento legal do proprio crime ; pelo que, pu­
blicat.l a a amnistia, os que ai nda n:Io cumpriram a 
sentença são quites da pena, p0rquc e:; ta não pt)de 
sub istir, quando o cri me que a moli\ OU é decla­
rado posteriormente por esquecid o ou como se 
nunca ex1 lira. A amoi sli a é aclo ele soberania na­
cional que compete a quem a exGrce. Se as func­
ções üo poder social estão divididas compeLe a 
quem foi delegado o poder de legislar , porque só o 
legislador tem o direito de ordenar que uma lei não 
seja applicacla quando o bem do Estado ou a huma­
nidade o requer. i\1as, se a societ.l ade ou quem a re-

' present:1 póde declarat' esquecido um crime e dis-
pensar a imposição da pena que lhe corresponde, 
porque nioguem lhe póde negar o direilo da ele­
meneia para com as offensas que lhe dizem respeito, 
não pórJe privar os parti culare.s do direito da indem­
nisação pelos damnos qne soffreram. 



CAPITULO XXI 

Do potleJ.• eocreitavo 

§ Ui 

Para vencer as re$istencias privadas á execução 
das leis geraes ou ao cumprimento das sentenças pro­
feridas pelo poder judiciario, é de absoluta necessi­
dade que o poder publico esteja munido de uma 
força physica surficien.te para submelLer á lei 
a vontade dos rebeldes. Além disto esta força é ne­
cessaria tam]Jem para manter a segurança interna 
e externa, visto que o EsLado póde ser perturbado 
pelos subdifos ou invadido por estrangeiros. 

§ 142 

Esta força physica deve ser confiada áquelle que 
exerce o poder publico, cuja missão é manter a exe­
cução das lets, segurança interna e defesa dos direi­
tos nacionaes contra as aggressões do estrangeiro. 

§ 14.3 

A força physica, chamada tambem força a?·mada, 

é composta de cidadãos a quem o poder publico 
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confia as armas para o bem da republ ica. A sua 
organisação assenta sobre a disciplina; a sua obe­
diencia deve ser exclusivamente passiva("'). Porque, 
se pretendesse inquidr os in o ti vos ou raz~es por que 
o poder publico exige que ella opere, então de­
penderia della a sua acção , e não do juizo dopo­
der publico, a quem compete governar o Estado. 

(*) A disciplina consiste no habito da promp.~a obediencia á 
ordem do superior . Se o exercito, a quem o Estado confia 
as armas pnra sua segurança e defesa, não estivesse subordi­
nado, quanto á sua acção, á primeira autoridade civil, in'­
cumbida de velar pela conserva.ção do Estado, tornar-se-hia 
um poder independente assaz perigoso por se achar de posse 
do·s meios materiaes de aggressão. Daqui e principio: que a 
força armada nunca póde ob1·m· sem ordem do st~pe1·io1' 

nem deixar de ohedecer-lhe. O principio da obediencia em 
todo o caso (obediencia passiva) é mais conforme com o fim 
da instit.uição da força armada do f!Ue o daobediencia quando 
a o1•dem (61· l egal. Porque, se. a força armada é o juiz da le­
galidade da ordem, torna-se um poder independente e male­
fico pelo perigo que faz correr ao Estado, deixando lavrar a · 
desordem ou fomentando-a pela sua divisão .' Em fim, se a 
força armada é livre de obedecer, ou não, segundo entender 
que a ordem .~ legal ou illegal, não ha mais segurança po~si-
vel nem permanencia de governo. · 

§ 144 

A força arm3da social divide-se em guarda nacio­
nal, força policial, exercito e marinha. As duas pri­
meiras são destinadas a proteger a segurança in-
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terna, o exercito e marinha a segurança extet·m do 
Estado. 

O exerci to deve compô r-se de todos os cidadãos 
sem distincção, porque p8r via de regra ninguem é 
isento de ser soldado. Não deve haver excepção se­
não para os que forem incapazes, ou p:u a os que 
prestam ao Estado grandes seniços n'uutras car­
reiras. 

§ f46 

Sendo obrigatorio, em geral, para todo cidadão o 
serviço militar, segue -se que o poder publico ne­
nhuma injnstiç:t commette, quando determina a 
leva de soldados ou pre?creve a cooscripçao forçada. 
Mas pergunta-se : (( fl;tvendo a consc?'ipçcio, deverá 
o poder publico aulorisar as substitt~ições? » Pel~ ne-

. gati v a ha o principio da igualdade peran te a lei; 
mas a pro h i bição das substituições seria uma offensa 
á liberdade dos individuas; roubaria aos moços 
o tempo mais favoravel aos estudos, e privaria 
muita gente de um meio honroso ele aproveitarem 
seus serv iços, se lhe fa!Lar outro. 
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§ i47 

Emfim, o exercito eleve ser quanto baste para pro­
teger a segut·ança interna e a externa. Se fôr insuffi­
ciente, faltará ao poder publico a força necessaria 
para manter a ordem e a defesa da sociedade; se ' 
muito numeroso , será, além ele muito dispendioso, 
uma ameaça permanente á liberdade publica, mo­
tivo de desconfiança para os vizinhos e de rompi­
mento das relações amigaveis. Para um governo 
ma o ter-se não lhe é necessario um grande exet·cito, 
porque bas ta-lhe o amor dos subditos; para ter paz 
com os vizinhos basta-lhe ser justo para com elles. 
Emfim, grandes exercites só servem para despertar 
ambições e arras tar a nação a guerras ruinosas 
que a despovoai11, consomem-lhe a riqueza, e pro­
movem a sua decaclencia. 



CAPITULO XXII 

Domiinilo emi!nente dlo fUHBCJ.' tlnblico 

§ 14.8 

Estão sujeitos ao podee public.o não só os mem­
bros elo Estado, corp.o tambem seus bens ou pro­
priedades; 11ão absolutamente, mas emquanto o ré­
quer a consecução elo fim social. Fundado neste 
principio, é que o poder publico impõe tributos 
para occorrer ás clesç,ezas elo Estado, e dispõe da 
propriedade p1·ivacla em caso ele necessidade ex­
trema ou por motivo de utilidade publica. Este di­
reito de dispôr da propriedade alheia, a ponto de a 
ceder, v. g., ao vencedor, se elle a exigir para a con­
clusão ela paz, ou de a destruir em defesa propria 
em caso ele guerra, ou ele appl i cal-a a um sm·viço 
publico, é o que se chama dominio eminente doEs­
tado ou ele quem o representa. 

§ 1.49 

Mas, nos casos em que é licito ao soberano clispôr 
da propriedade do subdíto, tem este o direito á in­
clemnisação, e o Estado a ob.rigação ele indemnisal-o; 
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pois não é justo que só elle seja o lesado pela perda 
da sua propriedade,eedicla ou destruída púa a sal­
var o Estado, ou appl_icada a um fim de utilidade 
publica. 

§ ·lõO 

Se um Estado. contrahir dividas não tem o sobe­
rano o direito de dispôr da propriedade particular 
pat·a pagal-as. Porquanto, a propriedade é um di­
reito natural e individual; ora, quando os indi­
víduos e as famílias, compostas de indivíduos, 
constituíram o Estado, não renunciaram a ma 
individualidade nem aos direitos que lhe são iohe­
rentes. O Esta.1lo nio ~ a abs::J ·p .~ão elos i ndi­
viduos, nem das familias, que são individualidades 
collectivas. Os clire\tos clestas e daquelles tão invio­
laveis são e sagrados depois da constituição doEs­
tado, como eram cl' :lntes no esLaclo anarchico, isto 
é, ele inclepenclencia. Portanto, as dividas _do Es­
tado dev:lilm ser pagas por um imposto, repartido 
por todos, e não por um só ou alguns á custa de 
seus bens. 

§ HH 

O soberano, pois, que é a personificac:ão do poder 
publico, não é senhor cl_os bens ou propriedades par-
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ticulares, posto que em caso de necessidade extrema 
ou por algum fim de utitidarle publica possa dispôr 
dellas sob a condição da inclemnisação prévia ou 
subsequente dos proprietarios, como é de justiça. 
Ningnem póde perder a sua propriedade senão pelos 
modos naturaes por que ella se perde, que são o 
abandono, real ou presumido, e a tmnsmissão. Mas 
ao soberano compete regular o uso dos bens parti­
culares ('~-) . 

(') Portanto, os bens dos subditos de um Estado estão su· 
jeitos á soberania nacional quanto ao uso que delles podem 
os donos faz\)r, e não porque o poder publico os possa tomar 
para si ou dar a outros . 





CAPITULO XXIII 

O podea• )tuBtlieo telll o tlb:eito de lançaa• 
hupostos 

§ lõ2 

Nenhum Estado póde subsistir e conservar-se sem 
fazer certas despezas: porque é necessario pagar aos 
que lhe p1·estam serviços indispensaveis, fortificar o 
territorio, comprar armamento, construir navios, 
abrir vias de communicação, ele. 

§ HS3 

Pa1·a occorrer ás despezas publicas o Estado tem 
as rendas dos bens que lhe são proprios e as contri­
buições dos subditos. Estas são uma parte dos 
seus rendimentos que prestam ao Estado pela segu­
rança pessoal e de propriedade que recebem. 
São, pois, realmente paga de serviços prestados, e 
por conseguinte não devem exceder ao valor destes. 
Todo cidadão é obrigado a contribuir para as despe-· 
zas do Estado. A contribuição imposta por lei cha­
ma-se imposto. 



128 PFIILOSOPRIA 

§ 154 

O . que a boa razao recommenda em materia ele 
impostos é que nenhum imposto se deve decretar: 
que não seja para cumprimento ele um serviço 
publico inclispensavel ou para uma clespeza inde­
clinavel; porque todo imposto clesnecessario é um 
verdadeiro espolio; e se deve, quanto fôr possí­
vel, poupar o suor do povo, porque a multiplicação 
dos impostos priva-o tlo seu bem-estar e o descon­
tenta. 

§ H>5 

Quando, para acudir a uma necessidade uJ'gente 
ou a uma despeza summamente uttl, não se póde 
derramar pela população um imposto extraordina­
rio, o Estado ou quem o representa nos seus pode­
res ou clireítos deve recorrer ao emp1·estimo. Mas 
cnmpre notar que os emprestimos só se justificam 
em casos excepcionaes, -pois em geral é-'lhes preferí­
vel o imposto, visto que o contribuint.e paga me­
nos. · O empreslimo póUe ser temporario ou perpe­
tuo. Este é mais nocivo á nação do que o primeiro. 
Disse que os emprestimos só se justificam em casos 
excepcionaes; porque, se se tornarem o meio 
ordinario d~ occorrer ás despezas publicas, as clivi-
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das do Estado crescerão tanto, que os juros vi­
rão a ser mui pesados para a nação, e o maior 
obstaculo ao desenvolvimento . da sua industria e ao 
seu progresso moral. Os emprestimos são ·o recurso 
dos governos esbanjadores. 





CAPITULO XXIV 

Se 4D E§tn.dfP é -~nn·õ ~~d~P ~~ ].lii"C§t~u· SOCCOI"II."OS 

nos necessiit~dos 

§ iõ6 

O Estado é uma tnstitui ção social, cujo fim é 
manter a jnstiça. Ora, os pobres não têm direito á 
caridade. Logo, o poder publico não póde tributar 
os ab:1staclos em proveito uos pobres. Fôra isto ti~ 
ràr de uns para dar a outros, o que não é de jus­
tiça; ou impôr aos ricos a caridade("'). 

(*) O poder publico póde impór a justiça, cuja fórmula é 
clara: respPital' os direitos; porém não pôde impôr a caridade, 
porque est.a é sacrificio, abnegação: ora, para o sacrificio não 
ha regra precisa. Por conseguinte a caridade eleve ser livre; 
na libPrdade .está a sua belleza. 

§ iõ7 

Todavia ha casos em que o mesmo interesse do 
Estado exige que elle preste sucçorros aos necessi­
tados:. Taes são os casos ele calamidades publicas, 
onde a vida ou a propriedade dos cidadãos corre 
risco. Assim, se houver fome n'uma província é de 
absoluta necessidade qu3 o poder publico acuda aos 
pobres; se houver peste, que crêe hospitaes onêle os 
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empestados sejam recolhidos e tratados ás expen­
sas publicas. Além das calamidades publicas ha en­
fennidades, que,ainda não sendo contagiosas, tão re­
pugnantes são aos olhos do publico, v.g.,a morphéa, 
que o poder publico deve mandar recolher a hos­
pitaes os atacados . Incumbe tambem ao poder pu­
blico prevenir os crimes. Logo, para e vi ta r os in­
fanticídios deve estabelecer casas de expostos. 
Emfim, os hospícios dos alienados são necessarios 

· para que os cidadãos não receb:.tm clamno dos men­
tecaptos. 

§ HSS 

Quando o poder publico intervem para soccorrer 
certa ordem de miseraveis, a esta intervenção dá-se 
o nome de caridade publ'ica, porque é exercida e:n 
nome da sociedade. Mas o poder social não póde 
nem deve soccorrer todoR os pobres. O soccorro le­

gal á pobreza ~.~rb perigoso; porque augmentari a 
o numero dos pobres em vez de diminuil-o; acoro­
çoaria a imprevisão e a preg ui ça. A caridade pri­
vada não tem es te inconveniente ; não constitue um 
dimito para o pobre . M:cts, por maior que seja o seu 
Sl crificio, a· sua abnegaçãn, só . logra alliviar a mi­
seria existente, emquanto não ataca a origem do 
mal. Para esse fim deve cuidar do moral dos po-



DO DIREITO PUBLICO i33 

bres,instruindo-os e promovendo nelles os bons cos­
tumes, o amor ao trabalho e a economia. 

§ Hi9 

A caridade privada, inspirada pela religião, tan­
tas excellencias tem que sobreleva-se á caridade pu­
blica. Vôa a toda parte onde ha infelizes a soccorrer; 
dá a esmola sem olhar a quem e só com os olhos· 
postos em Deus, qne é todo amor; e á esmola accres­
centa a consolação, deixando assim no animo do 
soccorrido a gratidão.- Prescinde ele edificios gran- · 
cliosos, eegulamentos, apparatos, empregados e de 
grossas rendas. Aninha-se onde quer; multipli­
ca-se; e esmolando pol' sua vez consegue os maio­
res recursos. A caridade publica parece ter por 
principal -mira tolher aos homens que sejam dam­
ninbos; a caridade privada põe a sua gloria só no 
beneficio. 

§ -160 

Todavia a caridade publica tem suas vantagens, 
embora tenha seus clezares. Pelo seu poderio, que 
é o poderio publico, logra ás mais das vezes preca­
ver ou suavisae as grandes catastrophes. Acócle aos 
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males grandes com os grandes remedios. Oppõe-se 
senhoril e frente á frente ás calamidades geraes, ás 
inundações, aos incendios, ás epidemias, ás -fomes. 
Tolhe ao deo.espero que se levante no meio da so­
ciedade e se desentranhe em sedições. Donde con­
cluo que, se a caridade publica serve para as cala­
midades geraes, a privada é mais propria para 
remediar os infortnnios ordinarios da nossa condi­
ção. E sempre direi que se a pr i mei~;a tem visos de 
policia, compete á s..lgnnda exclusivamente o nome 
de beneficente. 

§ i61. 

Não basta que os cidadãos de um Estado compre­
hendam que a socie_dacle é necessaria ; que devem 
preferir o interesse geral ao particular e obedecer 
ao soberano ; é necessario além ·disto que se amem 
uns ans outros; que os mais afortunados soccorram 
aos que o são menos. Em rigor uma sociedade, li­
mitada ao que ~ restrictamente jttsto, póde subsis- . 
tir; mas deixa de ser perteita, porque está mais 
arriscada a vêr perturbada a sua paz interna, se 
não houver caridade. Uma sociedade, onde a for­
tuna e a riqueza acham-se em um pequeno numero, 
e a condição ela maioria é penosa e precaria,deveria 
receiar que a inveja, o ciume, o oclio elos pobres se 



DO DIREITO PUBLICO 135 

manifestassem por actos hostis, se não fosse a reli­
gião, que impõe a uns o respeito ao direito e a re­
signação, e aos oufros o dever da caridade. O chris­
tianismo prestou, pois, um relevante serviço á 
sociedade, introduzindo nella a caridade, como ele­
mento de ordem. 

§ 162 

Para manter as obras de caridade a egreja insti- . 
tuio congregações religiosas especiaes que lhes con­
sagram todo o seu tempo, todos os seus esforços, 
toda a sua experiencia, todos os seus recursos. Ellas 
se occnpam das almas dos soccorridos, ainda quando 
se dirigem ao corpo. A sua caridade é activa, por­
que o sentiniento religioso a inspira; é intelligente, 
porque tem a experiencia; é engenhosa, porque ex­
cogita meios para chegar ao seu fim; é cortez, por­
que sabe que os modqs desabridos não se compade­
cem com o amor que Jesu-Christo recommendou 
aos seus discípulos. Que di:fferença entre a caridade 
christã e a caridade fria, impassível e regulamen­
tada do· Estado I 

§ 163 

Se indagarem a causa dopatbpe?·ismo(-1
'-) que existe 

em alguns p<tizes, não acharão outra senão o esque- . 
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cimento da caridade dos patrões para com os seus 
operarias: aferraram-se ao principio ela offerta e 
da procura do trabalho, não se importando com o 
bem-estar material nem com a instmcção e mora­
lidade elos operarias, e não viram o cortejp de males 
que acarretavam á sociedade! Sim, se a miseria, 
cuja origem são quasi sempre os vícios, lavra em 
algum paiz é porque as classes superiores não cui­
dam das inferiores. Ella seria menor, se a classe 
operaria fosse instruida e morigerada. Para isso ele­
vem concorrer com algum sacrificio as classes supe­
riores. 

n o paupe?··isrno é um mal recente e peculiar aos paizes 
manufactores. Oom o desenvolvimento da grande industl'ia 
manufactora csesce a procura do trabalho e o salario. Cres­
cendo este, a população operaria, por faltar-lhe a prudencia, 
augmenta mais depressa elo que o capital que alimenta o tra­
balho fabril. Dahi a baixa do salario e a sua insufficiencia 
para os que na grande industria exercem funcções menos re­
tribuídas por nãq exigirem aptidão especia l. Dahi o grande 
numero de indigentes (o pauperismo) na classe elos operarias 
das manufacturas. Ora, se os tivessem instruido e educado 
para r esistir os appetites desordenados, teriam prudencia 

• e evitariam o mal da indigencia. A continencia é difficil, 
porém não é impossível. 



CAPITULO XXV 

Relações ju•·i~lcas tio potle•• ttnltlico geral 
1•~•·a eonm os 11otleres locaes 

§ i64: 

Todos os Estados começaram por <tssociações me­
nores, que por um processo nalurat foram aug­
mentanclo graduaclamente. Os primeiros habitantes 
ele um ter ri to rio edificaram cidades ou foemaram 
aldêas; ou disteibuiram suas habitações pelo terri­
torio occupado, afim de procederem á sua cultura, 
mas sem nenhum animo ele se separarem uns dos 
outros. Estas pequenas agglomerações formaram 
outras tantas associações ou sociedades pequenas, 
qÍ.1e Linham intere:: ses distinctos e nm territorio 
p1·oprio que cnHivavam. Ora, n:to era possível que 
não conhecessem logo a necessidade de uma admi­
nistração e policia locaes, e qne não as confiassem 
a pessoas que por sua idade offereciam um penhor 
de sabedoria e prud.encia. Eis a origem do poder 
municipal. 

§ i65 

O município é uma sodeclacle localisacla de famí­
lias e indivíduos para a sua segurança e bem-estar. 
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E' considerado como uma individualidade natural 
eollectiva, tendo o direito de administrar por seus 
delegados os seus proprios interesses. 

§ 166 

Da alliança dos municípios formaram-se as p?·o­
iJÍncias, cujos interesses são confiados a um poder 
publico distincto do municipal. E' o poder pro­
vincial("''). Acima deste poder eleva-se o geral que 
mantem a união das partes· com o todo. A me­
lhor organisação dos poderes locaes é a que se funda 
na livre ~scolha dos interessados. 

(') As províncias que são partes integrantes do Estado se 
compõem de pessoas que gozam de liberdade e de direitos 
proprios para todos os fins racionaes ela viela, como sejam as 
artes, a inclustria, o commercio, as letras e as sciencias. 
A missão do poder provincial é promovêl-os, ministrando as 
·condições elo seu desenvolvimento, e regulando a actividade 
individual ou· das associações para qüe não seja nociva ao 
bem geral da grande communhão política ou do Estado. 

167 . 

Como se ve do exposto, o Estado não é uma so­
dedade mecanica, mas O?'ganicct; isto é, compõe-se 
de associações menores que gozam de liberdade e 
direitos proprios para fins particulares que se não 
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oppôem ao fim getal. A distincção dos poderes em 
locaes e geral, e a S.!Ibordinação claquelles a este 
concorrem para a prosperidade do todo e de cada 
uma de suas partes. Emfim, sob o duplo regimen 
local e geral, as associações menores de que o Es­
tado se compõe fuuccionam· sem nunca sahirem da 
orbita elo interesse geral, em consequencia da su­
bordinação á autoridade supremâ do Estado ; todas 
as rodas governativas movem-se, cada uma na sua 
esphera, sem que o movimento de umas contrarie o 
das outras. 

§ 168 

E', pois, evidente que a autoridade suprema do 
Estado uão deve ser um poder absorvente e destrui­
dor dos poderes locaes. A sua missão é manter a 
justiça e a segurança, a ordem e a liberdade. Fóra 
disto tudo o que faz é ·mal feito; porque, querendo 
sujeitar ·tudo á sua acÇão, ultrapassa os limites na­
turaes· dos seus deveres, torna-se injusta e usurpa­
clara. Ora, a injust.içae usurpação nuncà foram meios 
de prosperidade para as victimas. Por aqui se com­
prehende o juizo que se deve fazer elo excessivo cen­
tralismo, que priva as sociedades inferiores (os mu­
nicípios e as províncias) de toda a força espontanea 
e as recl uz como que a rocla:s e instmmentos inertes 



HO PHILOSOPHIA 

para receberem e executarem o movimento que se 
lhes imprime ab extrínseco. Tal systema repugna á 
razão; é perniciosissimo ao incremento do bem so .... 
cial ; porque, enfraquecendo as forças das associa­
çõef> menores, enfraquece as ela sociedade, que não 
vive nem prospera senão pela viela e- pelo progresso 
de suas partes. 

§ 169 

E' certo que em todo o corpo social deve haver 
unidade, isto é, subordinação das partes á autori­
dade suprema, sem o que se não conseguiria o bem 
geral ou commum. Mas a unidade não é unifo?·mi­
dade. Todos os poderes poli ti~os-o geral e os lo­
caes-poclem funccion~r clifferen temente ou em es­
pheras differentes, mas harmonica menle; isto é, de 
modo que nãohaj::t invasão de um na esphera elos 
outros e que se consiga o bem geral sem excluir o 
particular. Para as partes não definharem com 
detrim~nto de todo o corpo deve-se deixar aos po­
deres locaes toda a liberdade compati vel com a jus­
tiça e a ordem. 



CAPITULO XXVI 

()onstituAção do IJJ§(udo 

§ i70 

Constituição quer dizer o modo de ser de uma 
-causa. ~este sentido podemos dizer que não ha Es­
tad0 sem constituição, isto é, que não tenha uma 
fórma de governo. 

§ 171 

Na. formaçio das constituições dos Estados a acção 
do homem entt·a de um inodo subordinado ou como 
simples instmmento. Raras vezes ellas se fazem 
por mera vontade humana: são obra do tempo; in­
troduzem-se insensível e gradualmente. Comi udo 
ba circumstancias em que é indispensavel fazer uma 
constituição. 

§ :172 

Modernamente chamam-se constituições poli­
-ticas ao complexo das regras que determinam o 
·modo por que uma nação deve ser gove~nada. Neste 
sentido são synonimas de leis fundamentaes. 
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§ i73 

Uma constituição, seja ella feita por um con­
gresso nomeado pela nação, ou offerecida por um 
príncipe e aceita pela nação("'), é sempre uma lei que 
obriga o poder publico a obrar denLro dos limites e 
pelo.modo q1te ella marca: 

(•) A nação que aceita uma constituição adquire pela acei­
tação um direito sobre essa constituição. O principe .que a 
outorgou não a póde revogar nem mudar. Mas a nação o 
póde fazer, se o sen interesse o ex.i{lir, porque. ella é sempre 
soberana quanto ao modo de ser governada e a sua soberania 
é inalienavel. Donde se conclue que a offerta e a aceitação de 
uma constituição não estabelece um contrato synallagmatico 
entre a nação e o príncipe. 

§ 174. 

As constituições puliLicas modemas contêm a 
distribuição dos poderes e suas attribuições; deter­
miriam quem são os cidadãos aclivos , isto é, os que 
gozam dos direi tos pol·iticos; os casos em que ha 
suspens.õ:o ou perda destes direitos. Ora, a distribui­
ção e limitação dos poderes não têm outro fim se­
não manter a justiça ou o livre exercício dos direi­
tos dos governados; os quaes se resumem: na li­
berdade pessoal, na liberdade de consciencia, na 
tiberdade de manifesta?', o pensamento, e no di­
reito de propriedade. Quando todos os subditos go­
zam destes direitos, todos são iguaM: perante a lei. 
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_§ i 75 

Nenhuma co::!stituição política é immutavel; por­
que toda constituição é susceptível de melhora­
mento já quanto á organisação dos poderes ou ás 
suas attribuições;· já quanto á ampliação dos direi­
tos políticos; já finalmente quanto ás mesmas ga­
rantias elos direitos in di vidurtes . Logo, toda consti­
tuição, para ser boa, deve conter em si o modo legal 
de se operarem as reformas q Lle o progresso da ci­
vilisação exigir. Mas, como para se conhecer se uma 
constituição é boa, é necessario experimental-a; 
ella deve marcar o tempo desta experiencia, afim de 
evitarem-se reformas precipitadas, que são sempre 
desacertos. 

§ ·176 

A's vezes uma constituição parece má, porque 
é mal executada. Não o pareceria, se o executor 
nãÓ fosse immoral e não achasse em todos os par­
tidos ins~rumen·tos doceis da sua immoralidade. 
Logo, o mal não está na imperfeição da lei funda­
mental, mas na corrupção da nação. Portanto para 
saber se uma constituição é má e precisa de re­
forma, convem examinar : 1 • se · ella tem sido fiel­
mente executada; 2• se a reforma é uma neces-
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sidade do progresso, cuj a satisfação a opinião pu­
blica reqnee com nrgencia. 

§ 177 

Tambem ás vezes a opposição a reformas que 
parecem legitimas não peocede do egoísmo nem de 
idéas anti-libeeaes, mas da desconfiànça que ins­
piram os que as propõem ; os quaes, pertencendo 
a uma facção ('~-), o que desejam é a occasi:ío de der­
ribar o governo por uma constituinte revolucio­
naria. 

Uma (acção suppõe actividade e machinação secreta 
opposta ás idéas daquelles que lhe são estranhos. Differe 
de lJm·ti do, que sà exprime divisão de opiniões . 

§ 178 

As reformas fundadas no progresso social vin­
gam; as que se não fundam nelle são ephemeeas. 
Succedem-se umas ás outras, e a pobreza dos re­
sultados ·~ a mesma; até que afinal a nação, can­
sada de tantas experiencias infructi fe ras, aceita a 
dictaclma,isto é,o poder absoluto. Logo, ·urna nação 
_amante da liberdade, deve evitar refo rmas frequen­
tes da sua constituição, e só tocar nella no caso de 
_necessidade absoluta. Sendo lento por sua natu-
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reza o progresso social, as reformas que elle exige 
não podem deixar ·de ser "lentas. 

§ i79 

Encarnada na opinião publica a reforma, reco­
nhecida a sua opportunidade pelo poder legislativo, 
e racional proceder á sua effectividacle por uma 
constituinte (assembléa unica) e não confiai-a ao 
poder legislativo ordinario. Porque, tendo cada um 
dos ramos deste poder o veto, póde dar-se o caso de 
pelo veto de um não passar legalmente a reforma 
desejada, e ser effectuacla revolucionariamente. 

tO 
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CAPITULO XXVII 

Das dUI"CJ.•entes coustituic;õcs do Es~aado 

§ 180 

As differentes constituições do Estado são as dif­
ferentes fórmas de governo. Ha tres simples, de 
cuja combinação resultam as mistas. 

§ 481 

E' certo que a soberania, tomada em geral, é 
uma, absol'L~ta, indivisível. Mas esta unidade neces­
saria não requer absolutamente que o sujeito da 
soberania seja uno physicamente. -Póde ser uQ}a 
pessoa physica ou moral (um conjuncto ele pessoas 
physicas) ; mas isso não altera a natureza intima, 
as attrilmições essenciaes da soberania ; apenas 
constitue uma differença na sua estructura exte­
rior. 

§ 182 

As fórmas simples de governo são aquellas que se 
não podem reduzir a outras mais simples. A divisão 
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geralmente adaptada é : monarchia, aristocracia, 
democracia. Dq combinação destas fórmas simples 
resultam as mistas. 

A demom·acia não é um governo em que cada 
cidadão tem voto deliberativo e um poder igual na 
regencia do Estado (o que é impossível e absurdo); 
mas aquelle em que os cidadãos nomêam os legisla­
dores, o executor das leis e os magistrados. E' es· 
sencial a esta fórma de governo a igualdade de edu-­
caçã,o, afim de que todos os cidadãos sejam aptos 
para exercer as funcções da soberania. A sua vanta· 
gem é não ser o povo carregado de impostos ; o in· 
conveniente é a interrupção do trabalho e dos 
negocios domesticas, motivada pelas reuniões fre­
quentes dos cidadãos para as eleições, e as disseu~ 
sões que dahi resultam e que podem degenerar em 
facções('~'). 

(') A historia não nos offerece exemplo de um Estado pura­
mente dem0'cratico, ou cuja constituição seja a democracia 
pura. 

§ 1.8/l, 

A aristocracia é a fór~a de governo em que a 
autoridade soberana é confiada a um concelho per-
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manente de notaveis que elegem os que têm de en­
cher a vaga dos que morrem, se pela constituição 
do Estado os filhos não forem os successores dos 
pais.-,-A ristocmcia heredita1>ia- A ?'istocmcia elec­
tiva .- Esta é preferível áquella. A vantagem do go­
verno aristocratico é serem os negocias publicas bem 
discutidos pelo concurso de mmtas intelligencias. Os 
inconvenientes são os seguintes: a demom das de: 
cisões que alguma vez póde see nociva ao Estado; o 
interesse elo concelho supremo de conservar o-povo 
na ignorancia afim ele têl-o mais dependente e mais 
submisso; as dissensões entre os membeos do conce­
lho, o1·igem de facções que dilaceram o Estado·. 

§ _1815 

A mona1·chia pura é a fóema de goYerno em que 
o sujeito da soberania é uma pessoa· pbysica. Elle 
póde regular como julgar a proposito, e delegar 
como convier, o exerci cio elos direi tos soberanos, 
sem que da h i resulte .renuncia clelles. A monarchia 
'pura pócle ser electiva ou he1·edita1'ic~. A primeira é 
occasião ele dissensões e guerras c i vis; a segunda 
um elemento de paz. A vantagem da monarchia pura 
é a promptidão nas decisões e execução: o inconve­
veníente, a insufficiencia da intelligencia de um só 
homem pat'a bem comprehender os interesses mul-
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tiplices da sociedade e fazer leis que a elles se 
accommodem. 

§ 186 

O despotismo não é uma fórma de governo, . mas 
o abuso do poder. Pó de dar-se na monarchia pura 
e em todas as fórmas de governo. A tyrannia é o 
abuso excessivo e habitual do poder. Tambem cha­
ma-se tyranno o usurpador do podet·, ainda que go­
verne com moderação. A usurpação póde ser legiti­
mada pelo consentimento tacito da nação . 

§ i87 

As fórmas mistas de governo formam-se da com­
binação das simples. A monarchia constitucional é 
uma fórma de governo em que a. realeza é co~bi­
nada com o elemento aristocratico e derilocratico, 
sendo, porém, o elemento monarchico o predomi­
nante .. Nesta fórma de governo o rei exerce o poder 
legislativo conjunctamente com uma camara per­
manente de notaveis e outra puramente electiva. 

Elle fórma a primeira camara, nomeando os seus 
membros ou escolhendo-os d'entre os eleitos pe~o 
corpo eleitoral, e tem o direito de dissolver a se­
gunda em certas circumstancias. E'-lhe delegado 



DO DIREITO POBLICO UH 

exclusivamente o poder executivo, o qual exerce 
por ministros 1·esponsaveis e de sua livre escolha. 
O poder judiciario é delegado aos magistrados; mas 
o rei é quem os nomêa e suspende, e agracia os 
réos condemnados. O rei como chefe do poder exe­
cutivo declara a guerra e faz a paz; dispõe da força 
armada, de terra e mar. Em fim, nomêa todos os 
empregados publicos. E como exerce a maior somma 
dos direitos da soberania, compete-lhe o tratamento 
de-Magestade.-Esta fórma de governo é a em 
que · o cidadão goza de mais paz e mais liberdade 
civil. Não que"ro dizer que seja absolutamente isenta 
de defeitos, porque para têl-os basta ser obra dos 
homens(""). 

(') De todas as fôrmas de governo a mais antiga é a monar­
cbia pura; e seria a mais perfeita, se os reis ou principes das 
nações fossem sempre de uma intelligencia vasta e culta, e 
inaccessiveis ás fraquezas e paixões humanas; porque então 
as leis seriam as mais sabias, e não haveria abuso do poder. 
Sendo, porém, os reis homens, e .estes imperfeitos, um go­
verno composto dos tres elementos -monarchico, aristocra­
tico e democratico-é preferi vel â monarchia pura. · 





CAPITULO XXVIII 

Dh•eitos da socied .. de relativan•ente ao po­
det.• publico. :I• Dil•elto de t.•csistencla uctiva. 
2• Dh•eito •le l.lludat• o sujeito do poder. 
3• Db•eito de naudar a fó•••na do governo. 

§ 1t8 

A sociedade é obrigada a obedecer ás leis de 
quem governa, quando ellas s1o justas e confor­
mes á constituição do Estado. Mas esta obrigação 
cessa, logo que são evidentemente injustas ou con­
trarias ás leis fuodamentaes. Ora, se não ha obri­
gação de obedecer a taes leis, ha direito de resistir 
á sua execução. A resistencia pócle ser de dons mo­
dos: passiva e activa. A resislencia passiva con­
siste em sujeitar-se antes a sociedade a soffrer todo­
o mal do que a cumprir leis emanadas do abuso do 
poder. Ora, esta sujeição absoluta ao soff~imento 
não é um dever da sociedade, porque importaria o 
seu total aniquilamento e renuncia total da sobera­
nia, o que repugna a uma sociedade de intelligen­
cias livres. Logo, a sociedade tem o direito de 
oppôr-se com a força á execução de leis manifesta­
mente iníquas ou contrarias ás leis fundamentaes 
do Estado, isto é1 de resistir activamente. 
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§ l89 

Quando ha uma constituição do Estado, quem 
aceita o governo obriga-se tacitamente a confor- · 
mar-se com ella e os subditos a reconhecêl-o ·por 
um poder legiti·mo. Se o poder infringe, pois, a 
constituição, está desligada para com elle a socie­
dade que não tem mais o dever de obedecer-lhe, 
porque deixou de ser legit·imo. Ora, a sociedade não 
é obrigada a prestar obediencia a um poder illegi­
timo : logo, tem o direito de o depôr·. 

§ 190 

Uma constituição é a de.claraçãoexpressado.modo 
por que a sociedade quer ser governada. Ora, a so­
ciedade não é obrigada a conservar a mesma cons­
tituição, quando as circumstancias têm mudado. 
Logo, o poder publico, que não é senão um dele- · 
gado, não póde oppôr-se á mudança ; e se se oppu­
zer, tem a sociedade o direito de resistir-lhe acliva­
mente para levar a effeito a sua vontade. 

§ 191 

Provado está que a sociedade tem o direito de 
resistir activamente ao poder e ·depôl-o em certos 
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casos, e de mudar a sua fórma de governo, se as 
circumstancias o exigirem. E' principio geealmeate 
adaptado pelos publicis!as ele melhor nota que a 
socie,lade. guarda o diTeito e a propriedade da sobe­
rania, e só transfére o. ex.ercicio para seu bem. 
Logo, se o depositado abusa, não respeitando a 
honea, vida e propriedade dos cidadãos, a socie­
dade tem o direito de pt'ival-o do exeecicio do poder 
e de escolher pessoa que melhor o exerça. O mesmo 
direito dá-se, quando o depositaria do poder não 
cumpre a constituição do Estado; porque a autori­
dade. suprema foi-lhe conferida sob a condição ta­
cita de cumpril-a. De modo que, faltando elle a 
e<>ta condição, cessa na sociedade o dever da obe­
diencia, e cessando este clev~r tem a sociedade o di­
reito de mudal-o, ainda que com jueamento lhe 
tivesse promettido ol:lediencia, pois esta promessa 
foi condicional. A mesma condição dá-s3 a re3peito 
de uma constituição jurada; pois é absurdo suppôr 
que a sociedade, jurando uma constituição, qui­
zesse privar--se absolutamente do direito de mudar a 
sua fórma de governo'. Quando muito se poderia di­
zec que a geração act~bal estaria obrigada pelo jura­
mento, mas nunca a futura, que, sendo a conti­
nuação da actual, differe tocl~via quanto aos 
individuas, e talvez pelas mudanças que tenham 
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occorrido e que demandam uma. nova constituição 
do Estado(~) . 

(") Quando a existencia ela sociedade está ameaçada pelo 
excesso das injustiças de quem exerce o poder, tam a socie­
dade o direito ele subtrabir se á obediencia e de livrar-se elo 
tyranno por meio ela força, por maior que seja a obrigação 
anteriormente contrahida de obedecer-lhe. Porquanto, a so­
ciedade não póde renunciar a sua natureza, que consiste em 
ser uma associação de entes livres, para converter-se n'tlm 
rebanho de carneiros á disposição ele qllem o dirige. Ainda 
que se désse o caso ele uma nação entregar-se como escrava 
a um príncipe, a um senado Oll assembléa, nem por isso per­
deria o direito de reassumir em todo tempo a sua liberdade, 
porque o direito á liberdade é inamissivel ; por conseguinte 
a renuncia, ainda que firmada em juramento , seria de ne­
nhum effeito. Os mais acerrimos defensores da inclepe11dencia 
absoluta dos reis dizem : « que todo rei que malbarata a uti­
lidade elo Estado pócle ser deposto pela sociedade. >> Esta 
doutrina differe ela doutrina revolucionaria que nttribue ao 
povo, sempre e sem restl·icção, a faculdade ele insurgir-se 
contra o poder por quç.lqt1er acto abusivo ou injusto; o que 
importaria expór o poder e a mesma ~ocieclacle á mercê das 
paixões populares e dos que aproveitam-se dellas com as 
mais perversas intenções . 

§ 192 

Tendo a sociedade o direito de armar-se para. re­
sistir ao abuso elo poder e de depôr a pessoa que o 
exerce em detrimento geral, comtudo só póde exer­
cêl-o quando os seus representantes declaram dar-se 
o caso da resistencia, por ser intoleravel o abuso. 
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Ora, se o direito ele resistencia a c ti v a e o seu exer­
cício competem ao corpo social e não ao individuo 
de per si, segue-se que ·nenhuma fracção da socie­
dade póde licitamente empunhar as armag contra a 
autoridade sob pratexto elo abuso do poder. Se os 
indivíduos podassem por sua autoridade privada 
j nlgar os actos do poder publico, negar-I hes a obe­
diencia e por meio elas armas promover a quéda do 
mesmo poder; então este se acharia exposto aos ca­
prichos, preconceitos e violencias das paixões pri­
vadas; vêr-se-bia em presença ele uma opposição 
permanente; não teria mais segurança nem inde­
pendencia; a cada momento seria duvidosa a sua 
exislencia e do mesmo Estado. Daqui vem pu­
nirem todas as legislações a 1·ebellião, como crime 
contra a existencia e tranquillidade do Estado('~-). 

(') A rebellião é a resistencia armada do inferior contra o 
superior. N~::nhuma fracção da sociedade tem o direito de re­
bellar-se contra o poder publico; porque, se a maioria tolera 
o abuso do poder, é porque prefere-o aos males que se se­
guiriam de um rompimento hostil. Isto posto, segue-se que a 
fracção que se rebella priva a maioria dos cidadãos da paz 
e das vantagens sociaes, que aufere do poder apezar de um 
ou outro abuso. 

§ '193 

A insurreição, pois, da sociedade, quando os que 
a representam legitlmamente declaram intoleravel 
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o abuso do poder e necessaria a sua deposição, pão 
se deve confundir com a rebellião. A primeira é le­

gitima, porque é o exerci cio de um direito; a se­
gunda illegitima e criminosa, porque é usurpação 
de um direito social. A primeira não se póde dizer 
um principio destruidor da ordem social, porque 
para mantêl-a é que a sociedade se insurge contra 
o poder; a segunda perturb1 a tranquillidade pu­
blica, ameaça a existencia de todos os governos e elo 
mesmo Estado. Porém é foeça confessar que o exer­
cício do direito que compete á sociedade de insur­
gir-se contra o poder' que abusa, é tremendo pelos 
excessos que os insurgidos podem commetter du­
rante a luta, que talvez sejam um mal maior do que 
o abuso do poder. Por isso a pruclencia polilica re­
commenda ou antes prescreve que só se .récorra á 
insuereição no caso extremo, isto é, quando o abuso 
do poder não se póde mais tolerar("'-). 

· (') Nas monarchias constitucionaes as 'insurreições são ra­
ríssimas, porque os ministros são osresponsaveis·pelos actos 
do poãer. 

§ t94 

Mas dirão: « Esta doutrina é revolucionaria. >> 

Nego. Revolu~ionaria é a doutrina que dá aos par­
ticulares o direito de rebellarem-se contra a auto-
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ridade legitima, sem neuhuma iniciativa dos repre­
sentantes da nação; a que consagra a ·1·ebellião 
como um direito absoluto, commum aos individuos; 
principio este anarchico, porque é destruidor da 
ordem social. A sociedade tem o direito (com cer­
tas restric.ções) de resistir com a força ao s'u:jeito do 
poder, de o julgar, de o depô r, quando elle com­
mette injusLiças intoleraveis; mas os indivíduos, as 
fracções da sociedade, os partiJos não o têm por 
certo. 

§ 191) 

Se a resistencia activa não é um direito indivi­
dual, tambem não é o matar a pessoa que está de 
posse do governo sob o pretexto de livrar a patria 
ele uin despota. O homiciclio voluntario é reprovado 
pela moral e pelo direito, excepto no caso de guerra, 
legitima defesa; ou como pena imposta pela autoridade· 
publica por um crime grave. Mas, deposto o gover­
nante, poderá a nação constituir um tribunal para 
punil-o pelos abusos frequentes do poder? Convem 
distinguir: ou estes referem-se a usurpações de direitos 
que a constituição do Estado lhe não confere, v. g., 
impôr tributos sem o consentimento ·dos represen­
tantes da nação, arrogar-se attribuições do poder 
judiciario; ou consistem em crimes contra os indi-
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viduos, v. g., assassinatos, roubos, incendios, etc. 
No primeiro caso a deposição é pena que dispensa 
outra qualquer; no segundo póde ser julgado e 
condemnado pelo tribunal constituído pela nação ás 
penas correspondentes aos crimes; porque a pes­
soa que governa não deixa de $er membro do Es­
tado e sujeito ás leis geraes quanto aos seus actos 
privados. Se houver, pois, um governante que não 
respeite a vida, a honra e a propriedade dos subdi­
tos, a nação tem o direito de prival-o do poder, de 
o julgar e condemnar pelos snus crimes('~'). 

(') No estado actual da civilisação dos povos cllristãos 
será raríssimo encontrarem-se príncipes perversos que mere­
çam ser punidos pelos crimes que commetteram durante o 
governo . 



CAPITULO XXIX 

Solução elas objecções contra a ll'eslstencia 
actlva 

§ i96 

Os publicistas do dieeito divino immediato r·e­
pellem a doutrina da resislencia ac li va social ao po­
der publi co, notando-a de falsa, impia e revolu­
cionaria. Dizem elles: « Não é perm ittido separar o 
que Deus unio nem resistir a uma'orJenação divina. 
Ora, se Deus é quem confere immediatamente o po­
der ao imperante, é claro que a socied<~de não lh'o 
póde tirar; porque fôra isso resistir a uma ordena­
ção divina, e subordinar um poder de origem di­
vina a outro. >> A este argumento responde-se: 
«E' falso que Deus confi ra immediatamenl.e ao im­
perante o poder temporal. Este poder, comquanto Le­
nha a sua razão e o seu fund:1.men to na vont.ade ge­
ral de Deus, toda via é conferido immedíatamente 

, pelos homens que estabelecem regras para o seu 
exercício, as quaes variam segundo os tempos e cir­
cumstanctas. Além disto, a origem divina de um 
poder n:io obsta que elle seja dependente de outro 
poder superior. O patrio poder, por exemplo, é de 

H 
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origem divina, porque funda-se na geração que é 
acto de forças creadas por Deus ; mas nem por isso 
é independente do poder publico, pois que a e~te 
compete disç,ensar os filhos da sujeição, quando os 
pais abus1m do poder, convertendo-o em instru­
mento de destruição da família. Ora, o poder da 
sociedade é superior ao do imperante, porque ella é 
quem o elege e prescreve-lhe os limites de sua au­
toridade. Logo, o poder do imperante é subordinado 
ao daqnella. Emfim, não é só o poder dos príncipes 
que é de origem di vi na; íambem o são os poderes 
subordinados; por exemplo, o dos magistrados que 
o príncipe institue para administrarem a justiça e 
o dos governadores das províncias por elle nomea­
dos('"). 

(') E' o que se colhe das palavras de Jes11:Christo a Pila­
tos, delegado de Cesar; pois, affirmando o Divino Mestre que 
vinha de Deus o poder de Pila tos, não o exímio da submissão 
a Cesar. Veja-se tambem a 1• E pistola de S. Pedro, cap. 2 .• 

§ i97 

Mas replicam : << Como é que os primeiros fieis 
nunca resistiram ao poder tyrannico dos Impera­
dores romanos que os perseguiam cruelmente ? Por­
ventura podiam elles, sendo mais proximos dos 
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1é!Jpostulos, ignorar o que estes ensinaram? Os pri­
,.n:litivos christãos, quanJo numerosos e até arma­
.tJÇ>s, podenJo l'esislir á tyrannia dos seus soberanos, 
nunca o fizeram, como bem o provou a legião the­
·bana; preferiam morrer a insurgir-se. » Respon­
. de-se: Os primeiros christãos, por mais numerosos 
que fossem, eram uma fracção da republica ro­
mana e não a 1·cpublíca; não representavam a so­
ciedade civil; eram um pa-rtido religioso, denomi­
nado judaico; em summa, eram pa?·t·icula?·es e 
naua mais. Ora, ao'l particulares ou partidos de 
uma sociedade não compete julgar os actos dopo­
(ler supremo nem derrubal-o, seja qual fôr a injus­
tiça para com elles praticada. 

§ i98 

Não era a egreja, mas o senado e o povo, quem 
escolhia o Imperante. Com que direito, pois, des­
truiriam os christãos um poder que não estabelece­
ram? Como commetteriam a injustiça de insur­
gir-se contra Imperadores, cuja existencia politica 
não dependia delles, e cujo proceder por conseguinte 
não podiam julgar? A insubordinação neste caso assu­
miria o caracter de revolta não só contra o Impera­
dor, como contra o mesmo Imperio. Conscios de 
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seus deveres, os primeiros christãos eram muito 
ciosos de cumpril-os; por isso _crm Lentavam-secoma 
resistencia passiva, preferindo a gloria do martyrio, 
em cumprimento do dever, á macula do crime de 
revoltosos e perturbadores da ordem publica por 
interesse proprio. 

s 1.99 

PorLa.n Lo, a duuLrina da resistenci_a. activa sucial 
não é falsa nem ímpia nem contraria á estabilidade 
dos governos. Uma cousa é es tabelecer a resistencia 
activa como regra geral, como um direito que com­
pete não só á sociedade, como aos pat· ticnlares, ou­
tra limita.l-a unicamente á sociedade e a certos 
casos. 



CAPITULO XXX 

Le.;-lthn!dacle e usu••pn·ção do poder 

.§ 200 

Sendo a soberania propriedade da nação, só ella 
póde conferir o seLt exercício. Nenhum poder pôde, 
pois, ser legitimo se ni o é mais ou menos explici­
tamente ~onsenlido, aceito e co nfirmado pela nação. 
Logo, quem se arroga o poder publico sem o con­
sentimento da nação, é usU?JJrLdor·. 

~ 20·1 

Emquanlo a usurpaçlo é recente, a n~ção tem 
o direito de expellir pela for ç<1 o ·us'luparlD'I·. Se ella 
data de longo tempo, e o usurpador é jnsto, está 
subentendido que a nação consente na u,:~ rpação, e 
a tem confirmado tacitamenle. Mas, se o usurpadot· 

· calca aos pés a co'ostituição da nação, se a opprime 
por todos os modos, por mais longa que seja a sua. 
dominação, e mais heroica a re~ign ação elos oppri­
mido.', não é nem poderá nunca ser um poder legi­
timo. 
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§ 202 

Se a naç:'io póde tornar legiti mo o poder usurpado, 
porque tem o di?·eito e a p·rop?·iedaie da soberania; 
segue-se que o descendente .de um rei, cujo poder 
foi usurpado, nenhum direito tem cont1·a o usurpa­
doi' e sua descenclencia, que reinam por vontade da 
naéão. 'Não basta . para a legitimidade, descender de 
um rei legitimo. Qmmdo a .sociedade confia o po.der 
a uma pessoa ou família, transfere-lhe, não a pro­
priedade, mas o exe1·cicio, o uso . Logo, um prín­
cipe, ainda que legitimo, não tem o di1·eito de legar 
o poder, como cous :~. sua. Nas monarchias hered i­
tarias o successor, morto o p::ti, não é soberano le­
gitimo, porque seu pai lhe legasse a sobe i·ania ; mas 
porque a soberania toca-lhe pela constituição do 
Estado, que é obra da vonbde mcional. Por con­
seguinte o descendente de um rei legitimo, qtle 
nunca reinou, que passou toda a sua vida fóra do 
paiz, não póde declarar-se soberano legitimo de 
uma nação! que nunca o aceitoq nem reconheceu 
como tal; nem ter pretenção á corôa contra aquelle 
qne reina pela vontade nacional, embora a princi­
pio houvesse sido usurp:~.d or- . 
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§ 203 

Pergunta-se : Emquan to a usurpação é recente 
e o usurpador guarda a constituição do Estado e 
respeita os direitos do cidadão, poderá qualquer 
particular derribar pela furça ou matar o usurpa­
dor da autoridade _suprema? Respondo que não. 
Porquanto: Nenhum particular é soberano, mas a 
nação; e se esta não repelle o usurpador, com que 
direito o repelleria o particular? Em todos os Es­
tados constituídos a nação é representada por die­
tas, cô·rtes, parlamentos, etc. A estes compete o 
direito de aceitarem ou repellirem em nome da na­
ção o usurpador, e não a um simples particular. Se 
os representantes da nação toleram o·usnrpador 
é porque preferem deixal-o no poder a uma guerra 
civil, mal peior do que a dominação illegitima; 
pois não ha usurpador que não seja apoiado por 
uma forte facção ou por alliados estrangeiros. E se, 
como diz Cícero, é um problema político, diffi.cil 
de resolver: Se, estando a pat1·ia sob um poder 
illeg_itimo, se deve empregar tudo para o derribar, 
como ·podem simples particulares constituir-se j ui­
zes de uma questão que interessa á nação toda T 
Quanto á morte do usurpador, dign : que o homicí­
dio por autoridade pri·vada é sempre illilcito, salyo 
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em caso de legitima defesa, quando o aggredido não 
possa salvar a vida senão matando o aggressor. 

§ 204 

Uma nação vencida por outra não perde a sua 
soberania; póde ser forçada a obedecer ao vence­
dor. Ora, ceder á força é acto de necessidade e não 
de vontade; será tambem acto de prudencia, mas 
nunca um dever; porque todo dever corresponde a 
um dú·eito, e a victoria, devida á força physica, 
não dá ao .vencedor o direito ele imperar sobre a 
nação vencida. Logo, esta póde recuperar a sua in­
dependencia, se o so.!:>erano legitimo abdica o go­
verno, em favor elo vencedor, por um tratado; 
porque esta ~bdicação não torna soberano legitimo 
o vencedor, emquanto a nação não acquiesce a ella 
exp1·essct ou tacitamente. Se o ~eocedor deixa á na­
ção veqçida o di1·eito ele governar-se por suas pro­
prias leis, e ha decorrido tempo strfficiente para 
se presumir que ella tem acquiescido e aceito o 
imperio elo vencedor; que prefere a paz á inde­
pendencia; então o imperio do vencedor funda-se 
na vontade nacional. Os imperios violentos e injus­
tos ao principio podem, pois, pela continuação do 
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tempo e consentimento da nação, tornar-se legi-. 
timos("'). 

(•) Pelo direito publico moderno o consentimento livre da 
nação é a base legitima e razoavel do imperio (governo); de 
sorte que a unica legitimidade verdadeira é a que assenta na 
vontade perseverante da nação. O simples facto da victoria 
não faz do vencedor, ainda que a guerra tenha sido justa. 
um soberano legitimo da nação vencida, emquanto esta não 
o aceita livremente como tal. 





CAPITULO XXXI 

nevercs dos cidadãos 

§ 20õ 

Podemos dividir os deveres dos cidadãos em tres 
classes. Uns referem-se aos concidadãos individual­
mente; outros á sociedade; outros, emfim, á auto­
ridade que governa. 

§ 206 

Os deveres do cidadão para com os seus concida­
dãos se resumem no respeito para com a sua 
personalidade, como homens e patrícios, não só 
quanto aos direitos naturaes, senão tambem quanto 
aos que as leis civis lhes concedem. 

§ 207 

Como membro da sociedade, o homem deve-lne 
muitos bens. Se não fosse a sociedade que o pro­
tege, não gozaria do livre exercício dos seus direitos 
nem poderia ser feliz. Porquanto, ainda que em 
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toda sociedade civil haja desigualdade de condições, 
pobres e ricos, comtudo nella o pobre tem maiores 
commodidades do que o maioral -de uma tribu sel­
vagem, e póde enriquecer, trabalhando e poupando. 
Não só encontra o homem mais facilmente na so­
ciedade civil meios de existir e de gozar, porque 
pela cooperação social elles abundam, como tam­
bem de instruir-se e aperfeiçoar-se. Dahi o affecto 
que deve Ler á sociedade de que é membro ,e que cha­
ma·se amor da pa.t?·ict. Comtudo este amor não im­
porta renuncia total da família nem do individuo, 
porque a sociedade civil foi instituída para o bem 
das famílias e dos indivíduos, e não p-era o aniqui­
lamento dellas e delles ; nem tão pouco importa a 
hosliliJ.nde aos outros povos. 

§ 208 

O cidadão deve exercer com zelo as Juncções pu­
blicas para que fôr chamado. O contrario seria não 

,\ 
corresponder á confiança que nelle tem a sociedade. 
Todavia deve renuncial-as, se conhecer-se incapaz 
de bem desempenhai-as, ou a educação dos filhos o 
exigir ; porque quem procura fazer dos filhos cida­
dãos uleis e virtuosos presla á sociedade o maior 
serviço. Deve pagar o· imposto para occorrer ás des-
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pezas publicas, porque dahi aufere vantagens su­
periores. Emfim, se fôr necessal'io, sacrificar a pro· 
pria vida para salvar a patria. E' o heroísmo civil. 

§ 209 

A autoriJade rept·esenta a sociedade no exercício 
do seu poder. Cumpre, pois, ao cidadão obedecer ás 
leis que ella prescreve, se não forem evidentemente 
injustas. O dever de· amar a patria importa a obri­
gação de amar quem a representa. Ora, a autori­
dade t·epresenta a patria. A obediencia é acto de 
amor,pois quem ama obedece com prazer e alegria . 
Para os inimigos ela patl'ia são feitas as lds penaes, 
e não para os seus amigos, porque estes obedecem 
por amor e não por temor. 

§ 210. 

Não se póde ex.igir da autoridade mais perfeição 
do que a fraqueza lwmana C01Hporta. Logo, se ás 
vezes a autoridaLle errar, não eleve por isso o cida­
dão recusar-lhe o respeito e amor nem entregar-se 
a murmurações sediciosas: pois deve attender ás 
difüculdades e seducções que a cercam e á justiça 
qne ordinariamente faz . 
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§ 21{ 

Emfim, é dever do cidadão não conspirar contra 
a autoridade sob o pretexto do amor ao progresso e 
á liberdade. Porque pela ordem natural das cousas 
o progresso vem pacificamente; as leis melhoram; 
a liberdade prospera. 
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Das revoluções. Da anarchia c guerra civil 

§ 212 

Em politica revolução significa mudança da fórma 
do governo ou da pessoa que governa. Uma e outra 
ás vezes fazem-se pacificamente; por exemplo, 
quando um monarcha absoluto concede á nação 
uma constituição, que transforma a monarchia 
pum em mista ou tempemda; ou quando aquelle 
que governa abdica ou morre. 

§ 213 

Mas ordinariamente as revoluções políticas são 
violentas, e a culpa têm os governantes. Porque, 
para uma naç[o mover-se ou agitar-se a ponto de 
mudar a fórma do governo ou a pessoa que governa, 
é necessario que se tenham commettido grandes erros 
e haja um motivo real de queixa • . Nada exaspera 
mais uma nação nem produz revoluções mais terri­
veis do que o abuso do poder. 
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§ 2t4 

Tantas e tão grandes calamidades trazem as re­
voluções, que a prudencia recommenda que a na­
ção só recorra a el\as, quando os abusos do poder 
forem intoleraveis. Porque basta dizer que em 
tempos revolucionarias todas as leis estão sus­
pensas, e commette-se por conseguinte toda a casta 
de crimes contra as pessoas e as propriedades. 

§ 2Hí 

Dá-se ana1·chia, quando o desprezo da autori­
dade tem chegado a ponto de .qualquer cidadão 
ambicioso poder perturbar o Estado ou destruir a 
sua constituição. A anarchia prova o estado degene­
rado da sociedade·; que ella desconhece as vanta­
gens da -liberdade regrada; que repelle a protecção 
das leis; que ao direito substitue a força. Em 
summa, a anarcbia é a independencia anti-social de 
~ada um, cujo resultado oecessario e infalli v e\ é a 
submissão de todos á força de um só, para f;alvar a 
sociedade da sna total ruina . 
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§ 2f6 . 

Guerra civil é o estado de hostilidade entre a 
força publica te os subditos revoltados, ou entre os 
membros da mesma nação, divididos em facções. 
E' o peior dos flagellos; porque é guerra de paixão, 
raiva e furor. D~stroe os princípios da ordem social; 
não respeita os mesmos vínculos da natureza. De 
ordinario termina pela força de um braço potente 
que submette as facções ao seu imperio e restabe ­
lece a ordem social. 

12 
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CAPITULO XXXIII 

{icnno pereccnt os Estado~ 

§ 2i7 

Os Es tados desapparecem corno os indivíduos. 
Os modos da extincção rlos Estados são· os se­

guintes : 

1 • A_ anarchia. Esta consiste no desprezo de 
toda superioridade, na recusa de toda subordina­
cão, no desrespeito da autoridade, em cada um não 
seguir outra regra senão os seus caprichos, em não 
h:wer ninguem que se importe com o bem pu­
blico. Quando a anarvbia é completa e permanente, 
ella traz a morte do Estado. 

§ 2Hl 

2." llifl E11tado tambem perece pela emigração elo 
povo todo, ou sua expulsão do territorio, quando o 
povo emi grante ou expulso não funda um novo Es­
tado, mas espalba-se por outt·os. 
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§ 220 

3. o A conquista destroe um Estado, encorporan­
do-o ao Estado vencedor. Roma absorveu com as 
suas conquistas uma porção de Estados. 

§ 2't:!i 

~ . 0 A união volunlaria de varios Esladosn'um só 
traz a extincção individual dos Estados gue se uni­
ram. 'Mas crêa-se ao mesmo tempo outro mais con­
sideravel. 

§ 222 

A separação de parte de um Estado, quando a 
parte separada constitue oulro independente, não é 
extincção de um Estado, mas creação de dous; 
v. g. a separação do Brasil da monarchia portu­
gueza, a da Belgica do reino dos Paizes-Baixos. Mas 
a div·isão de um Estado e a sua dist1·ibuição pol' 
outros, como succedeu á Polonia por uma violencia 
externa, extingue-o de lodo. 



Conclusão 

§ 223 

Do que fica exposto neste resumo de direito pu­
blico racional segue-se evidentemente que o Estado 
é uma associacão magna, onde o homem póde, sob 
a protecçào ele um poder publico, instituído para 
a manutenção ela just'iça, exercer os direitos que 
se derivam da sua namreza, e obter dos outros 
aquelles serviços que o seu bem particular requer. 
Pela reciprocidade destes gozam todos do bem em 
maior gráo do que fóra do Estado civil,e tambem de 
maior gráo de liberdade pela protecção da lei; o que 
não se podeda conseguir na sociedade domestica. 

§ 22/f 

Daqui se deixam yêr toda a importancia e santi­
dade do Estado, e a supina perversidade dos que 
procuram destruil-o, substituindo-lhe a anarchia; 

' isto é, substituindo á ordem a desordem, ao direito 
o arbítrio e a forca. Fóra do Estado civil o homem 
seriamiseravel, nunca se aperfeiçoaria; porque não 

poderia satisfazm· plenamente suas necessidades, 

nem cultivar o seu espirito, nem chegar d sua 

maior grandeza. 
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§ 22i> 

A historia mostra-nos grandes catasLI'opbes nos 
Estados. Alguns desapparecem da face da terra, 
não lhes ficando mais do que a memoria. Purém o 
que é verdadeiramente providencial e digno de re­
paro é que quasi sempre um Estado, que morre uu 
se dissolve, é substituido por outl'O. De modo, que 
as sovieda.des humanas se perpetuam sob nova 
fórma, não obstante as revoluções por qne passam. 

o\ 
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